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RESUMO 
 
 

Esta dissertação foi desenvolvida como parte de uma pesquisa de avaliação de 
serviços de saúde bucal no nível da Atenção Primária à Saúde (APS), que criou uma 
matriz avaliativa de indicadores e ferramentas digitais para o monitoramento dos 
serviços usando dados rotineiros do atendimento dos usuários no sistema público de 
saúde e disponibilizados no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica 
(SISAB). O produto científico é um artigo proveniente do estudo ecológico de âmbito 
nacional que análisou a morbidade atendida por dor de dente por porte populacional 
dos municípios brasileiros (2018 a 2022). O indicador taxa de atendimento 
odontológico por dor de dente (por 1000 usuários) foi calculado para cada município 
brasileiro, em 15 quadrimestres (Q1-2018 a Q3-2022) e segundo o porte populacional 
(< 5 mil; 5 a 9,9 mil; 10 a 49,9 mil; 50 a 99,9 mil; > 100 mil habitantes). Modelo de 
regressão para dados longitudinais estimou a variação quadrimestral ao longo do 
tempo por porte populacional antes e após o Q2-2020, pois houve um padrão de 
redução da taxa até este momento. Foram analisados os registros obtidos de 5.332 
municípios (95,72%). A taxa média de atendimento por dor de dente (por 1000 
usuários) variou de 9,65 (Q2-2020) a 27,24 (Q1-2018). Em todo o período, municípios 
de maior porte apresentaram as menores taxas. Antes do Q2-2020, a taxa média nos 
municípios com >100 mil hab. apresentou uma redução quadrimestral média de 
20,56%, maior do que a variação de 7,25% dos nos municípios de < 5 mil hab. Após 
o Q2-2020, a taxa dos municípios < 5 mil hab. aumentou 2,27%, valor menor do que 
a variação nos municípios de maior porte. Em média, foram realizados de 10 a 30 
atendimentos por dor de dente em 4 meses para 1000 usuários cadastrados no Brasil, 
com as maiores taxas nos municípios de menor porte. Houve uma redução geral nas 
taxas até o Q2-2020, coincidindo com a suspensão dos serviços de saúde bucal 
devido à pandemia de COVID-19, sendo essa redução mais acentuada nos municípios 
de maior porte. Após esse período, o crescimento das taxas foi menos pronunciado, 
especialmente nos municípios de pequeno porte. A dissertação apresenta também a 
matriz avaliativa sistematizada como um Dicionário de Indicadores e as ferramentas 
digitais desenvolvidas como produto técnico. O dicionário descreve o referencial para 
desenvolvimento da matriz e as fichas de qualificação dos 54 indicadores mensuráveis 
com dados do SISAB. O Painel de Indicadores para o Monitoramento dos Serviços de 
Saúde Bucal na APS é uma ferramenta interativa com automatização da obtenção dos 
dados, cálculo dos 54 indicadores tempestivamente e demonstração de resultados por 
regiões, Unidades da Federação e municípios brasileiros, por meio de tabelas, 
gráficos e mapas, com filtros geográficos e temporais. A Calculadora de Indicadores 
de Saúde Bucal buscou superar a lacuna da obtenção dos indicadores no nível das 
eSB, usando relatórios gerenciais locais. Os resultados da taxa de atendimento 
odontológico por dor de dente na APS sinalizam a persistência deste agravo nos 
serviços públicos de saúde. 
 
 
Palavras-chave: atenção primária à saúde; vigilância em saúde pública; serviços de 
saúde bucal; indicadores de saúde; dor de dente. 



ABSTRACT  
 
 

Toothache surveillance in Brazil: a study based on SISAB data  
 
This dissertation was developed as part of research to evaluate oral health services at 
the Primary Health Care (PHC) level, which created an evaluation matrix of indicators 
and digital tools for monitoring services using routine data from users' care in the public 
health system and made available in the Health Information System for Primary Care 
(SISAB). The scientific product is an article from a nationwide ecological study that 
analyzed morbidity due to toothache by population size in Brazilian municipalities 
(2018 to 2022). The indicator rate of dental care due to toothache (per 1000 users) was 
calculated for each Brazilian municipality, in 15 four months (1st quarter of 2018 to 3rd 
quarter of 2022) and according to population size (< 5 thousand; 5 to 9, 9 thousand; 
10 to 49.9 thousand; 50 to 99.9 thousand; > 100 thousand inhabitants). Regression 
model for longitudinal data estimated the four-monthly variation over time by population 
size before and after the second quarter of 2020, as there was a pattern of rate 
reduction up to this point. Records obtained from 5,332 municipalities (95.72%) were 
analyzed. The average toothache attendance rate (per 1000 users) ranged from 9.65 
(2nd quarter of 2020) to 27.24 (1st quarter of 2018). Throughout the period, larger 
municipalities received lower rates. Before the second quarter of 2020, the average 
rate in municipalities with >100 thousand inhabitants. presented an average quarterly 
reduction of 20.56%, greater than the 7.25% variation in our municipalities with < 5 
thousand inhabitants. After the second quarter of 2020, the rate of municipalities < 5 
thousand inhabitants. increased by 2.27%, a value lower than the variation in larger 
municipalities. On average, 10 to 30 consultations for toothache were provided in 4 
months for 1000 registered users in Brazil, with the highest rates in smaller 
municipalities. There was a general reduction in rates until the second quarter of 2020, 
coinciding with the suspension of oral health services due to the COVID-19 pandemic, 
with this reduction being more pronounced in larger municipalities. After this period, 
rate growth was less anticipated, especially in small municipalities. The dissertation 
also presents the evaluation matrix systematized as a Dictionary of Indicators and the 
digital tools developed as a technical product. The dictionary describes the framework 
for developing the matrix and the qualification sheets for the 54 indicators measurable 
with SISAB data. The Indicator Panel for Monitoring Oral Health Services in PHC is an 
interactive tool with automated data collection, calculation of 54 indicators in a timely 
manner and demonstration of results by regions, Federation Units and Brazilian 
municipalities, through tables, graphs and maps, with geographic and temporal filters. 
The Oral Health Indicator Calculator sought to overcome the gap in providing indicators 
at the eSB level, using local management reports. The results of the rate of dental care 
for toothache in PHC indicate the persistence of this problem in public health services. 
 
 
Keywords: primary health care; public health surveillance; dental-health services; oral 
health services; health status indicators; toothache. 
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 1 INTRODUÇÃO 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS), instituído na Constituição de 1988 

(BRASIL, 1988), é conformado por uma rede complexa regionalizada e hierarquizada 

de ações e serviços de saúde, orientado pelas diretrizes de descentralização, 

participação da comunidade e atendimento integral (BRASIL, 1990). As políticas 

públicas de saúde foram instituídas com o objetivo de viabilizar, organizar e melhorar 

o acesso e a qualificação de todo o SUS.  

Com a institucionalização do SUS, firmou-se também o compromisso do 

Estado com a vigilância em saúde que tem o papel de identificar problemas e 

prioridades de saúde, coordenando ações de promoção, prevenção, assistência e 

reabilitação de forma colaborativa e interdisciplinar, envolvendo diversos setores 

(SILVA et al., 2004). Nesse sentido, a partir da primeira década dos anos 2000, 

cresceu a importância da implementação da saúde bucal no SUS e, como 

consequência, nas práticas de vigilância em saúde (LESSA et al., 2010). Nesse 

contexto, foi criada a Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), lançada no ano de 

2004, nomeada Brasil Sorridente pelo governo federal que criou as condições 

necessárias para o estabelecimento de uma nova concepção estrutural sobre a saúde 

bucal no SUS, abrindo o espaço desejado para a inserção dessa área no Sistema 

Nacional de Vigilância em Saúde (SNVS). Esse componente da vigilância em saúde 

bucal visa, dentre outros objetivos prioritários, analisar o perfil epidemiológico das 

doenças e agravos, o que permite conhecer, problematizar e enfrentar os problemas 

de saúde bucal dos brasileiros (PUCCA JUNIOR, 2006).  

Para consolidar os objetivos da PNSB, foram feitos levantamentos pelas 

Pesquisas Nacionais de Saúde Bucal, implementados a cada dez anos pelo SB Brasil. 

As duas pesquisas, em 2003 e 2010, avaliaram os principais agravos à saúde bucal 

de importância para a saúde coletiva (cárie dentária, doença periodontal, oclusopatias, 

edentulismo e fluorose), além de informações socioeconômicas relativas ao uso de 

serviços de saúde, percepção de saúde e impactos gerados pela saúde bucal na vida 

diária (BRASIL, 2012). 

Nesta perspectiva da vigilância em saúde bucal é importante destacar os 

Sistemas de Informação em Saúde como uma ferramenta complementar aos 

levantamentos do SB Brasil. Assim, o Sistema de Informação em Saúde para a 
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Atenção Básica (SISAB) foi estabelecido em 2013, com o propósito de fornecer 

informações essenciais para o financiamento de serviços de saúde e a adesão aos 

programas e estratégias da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB). Assim, os 

profissionais da ESF podem usar os dados contidos neste sistema, a fim de obter 

relatórios da situação sanitária e de saúde da população (COLUSSI et al., 2012). Além 

dessas ferramentas, de forma prática, existem também os indicadores em saúde que 

são definidos como uma mensuração de determinada dimensão em saúde de uma 

população (OPAS, 2018). Tais ferramentas são essenciais para a gestão dos serviços 

de saúde, pois conseguem resumir e organizar informações desordenadas de várias 

fontes, como as provenientes do SISAB, produzindo um item de síntese informacional 

(JANUZZI et al., 2012). 

Neste contexto foi criado e disponibilizado uma matriz de indicadores de 

saúde bucal proveniente do desdobramento da Pesquisa “Avaliação de Serviços de 

Saúde Bucal no SUS”, que é parte de projeto financiado com recursos financeiros da 

chamada FAPEMIG nº 07/2017 - PROGRAMA DE PESQUISA PARA O SUS – 

PPSUS, promovido pela parceria Ministério da Saúde (MS), Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais (SESMG). Assim, foi desenvolvido o indicador 1.2.1 que mensura a taxa de 

atendimento odontológico por dor de dente de vigilância em saúde bucal (FERREIRA 

et al., 2023).  

Este indicador torna-se importante porque a dor de dente é uma das razões 

mais comuns para a procura de cuidado odontológico e impacta negativamente na 

qualidade de vida dos indivíduos, gerando repercussões físicas, psicossociais e 

comportamentais (JOURY et al., 2018; LACERDA et al., 2004). De acordo com a 

última pesquisa nacional em saúde bucal a prevalência de dor de dentes variou de 

24,6% aos 12 anos, 24,7% no grupo de 15 a 19 anos, 27,5% para adultos de 35 e 44 

anos e 10,8% para o grupo de 65 a 74 anos (BRASIL, 2012). 

Dada a gravidade e frequência da dor de dente, torna-se fundamental o 

papel da vigilância na ocorrência dos casos desse agravo no âmbito da Atenção 

Primária à Saúde (APS). O monitoramento contínuo e longitudinal da dor de dente 

atendida, proporcionada pelo indicador desenvolvido, pode subsidiar ações de 

planejamento, gestão e avaliação dos serviços de saúde voltadas para a ampliação 
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do acesso em saúde bucal e orientar a elaboração de estratégias de prevenção e 

controle de doenças bucais mais comuns, se configurando como uma ação de 

vigilância fundamental para a promoção da saúde bucal (FERREIRA et al., 2023). 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Vigilância em saúde no Brasil: evolução histórica e atribuições no SUS 

 

No contexto histórico do Brasil, a instauração das bases da vigilância em 

saúde começou no período colonial com a origem de políticas cujos principais 

objetivos se relacionam ao controle sanitário, no combate de doenças e epidemias. 

Entretanto, somente no século XX houve a organização de medidas sistemáticas para 

vigilância, prevenção e controle de doenças, por meio da implementação de 

programas abrangentes e coordenados pelo governo central (SILVA et al., 2004).  

Com o processo de industrialização e urbanização ocorreu mudanças nas 

relações trabalhistas e organizacionais das cidades, acentuando a exploração das 

forças de trabalho e as desigualdades sociais, principalmente aquelas relacionadas à 

distribuição de renda e às precárias condições de vida. Esses fatores favoreceram o 

surgimento de epidemias e afetaram a saúde de toda a população (SILVA et al., 2004). 

Como consequência, nesse período criou-se o sistema de Vigilância Epidemiológica 

para o controle de epidemias e a ocorrência de casos de agravo à saúde decorrentes 

de calamidades públicas (BRASIL, 1975).  

Em 1976, o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE) 

estabeleceu a obrigatoriedade de notificação de casos e óbitos de quatorze doenças 

em todo o país, o que representou uma mudança significativa. Não só impulsionou a 

atuação na área da Vigilância em Saúde, mas também inaugurou o processo de 

descentralização dessas ações para as secretarias de saúde dos estados, marcando 

assim um momento crucial na evolução do sistema de saúde brasileiro, conforme 

registrado nos documentos da época (BRASIL, 1975). 

Essa nova organização focava nas doenças infecto-contagiosas e na 

atenção à saúde médico assistencial preventivista. Entretanto, críticas à sua limitação 

e inadequação surgiram na academia, destacando a incapacidade de abordar as 

causas subjacentes das más condições de saúde (AROUCA, 1975). Nesse contexto, 

surgiu o Movimento da Reforma Sanitária Brasileira, uma resposta à busca por 

democratização e melhores condições de vida (ESCOREL, 1999).  

Esse movimento ganhou força com a VIII Conferência Nacional de Saúde 

em 1986, que definiu um conceito ampliado de saúde e resultou na criação do SUS, 
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incorporado à Constituição de 1988. O documento estabeleceu o compromisso do 

Estado brasileiro em relação à Vigilância em Saúde (BRASIL, 1988), exigindo a 

capacidade de avaliar as condições de vida e saúde da população para coordenar o 

cuidado (TEIXEIRA et al., 1998). A partir da concepção do SUS foram geradas 

mudanças significativas na estrutura institucional, levando à formação do Centro 

Nacional de Epidemiologia (CENEPI), ao estabelecimento da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e à criação da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) 

(BRASIL, 1999). 

Através da Portaria GM/MS nº 3.252/09, houve um reforço do papel de 

gestão de estados e municípios na área de Vigilância em Saúde. Isso incluiu a 

expansão das atividades em diversas áreas, como Vigilância Epidemiológica, 

Vigilância Sanitária, Vigilância em Saúde do Trabalhador, Vigilância em Saúde 

Ambiental, Promoção da Saúde e Análise da Situação de Saúde (BRASIL, 2009). 

Mais recentemente, entre fevereiro e março de 2018, foi realizada a 1ª 

Conferência Nacional de Vigilância em Saúde, com o objetivo central de propor 

diretrizes para a formulação da Política Nacional de Vigilância em Saúde (BRASIL, 

2018). Assim, a Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS) foi instituída por 

meio da Resolução nº 588, de 12 de julho de 2018 do Conselho Nacional de Saúde e 

conceitua Vigilância em Saúde como: 

 

o processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise de dados 
e disseminação de informações sobre eventos relacionados à saúde, visando 
o planejamento e a implementação de medidas de saúde pública, incluindo a 
regulação, intervenção e atuação em condicionantes e determinantes da 
saúde, para a proteção e promoção da saúde da população, prevenção e 
controle de riscos, agravos e doenças (BRASIL, 2018). 
 

Essa política desempenhou um papel fundamental na orientação do 

planejamento das ações de vigilância em saúde em todas as esferas de gestão do 

SUS. Seu objetivo era promover a intervenção em questões sanitárias, prevenir 

doenças, reduzir a morbimortalidade e lidar com vulnerabilidades e riscos resultantes 

das dinâmicas de produção e consumo em diferentes territórios (BRASIL, 2018). Para 

superar as abordagens tradicionais de vigilância focadas apenas na detecção de 

doenças, propostas foram feitas. Isso inclui o monitoramento de doenças, problemas 

de saúde e o entendimento das causas subjacentes do processo saúde-doença em 

áreas sob responsabilidade dos serviços de saúde (FARIA et al., 2010).  

A Estratégia de Saúde da Família, por meio da integração e coordenação 
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das práticas de saúde em áreas delimitadas, além de se dedicar à prestação de 

cuidados abrangentes e contínuos, estabelece uma estrutura de apoio à vigilância em 

saúde. O processo de trabalho da ESF permite o desenvolvimento de ações de saúde 

adaptadas às necessidades da população de forma mais eficaz. (OLIVEIRA et al., 

2009). 

Em relação à saúde bucal, foi apenas em 2006 que houve a estruturação e 

implantação da estratégia de vigilância dentro da Política Nacional de Saúde Bucal 

pelo Ministério da Saúde (MOYSÉS et al., 2013).    

 
2.2. Vigilância em saúde bucal no Brasil 

 
A saúde bucal desempenha um papel crucial no sistema de saúde, 

desdobrando-se no avanço científico, tecnológico e organizacional das práticas de 

vigilância com o propósito de compreender e intervir na saúde da população (OPAS, 

2005). Em consonância com essa perspectiva, a Política Nacional de Saúde Bucal 

(PNSB), também conhecida como "Brasil Sorridente" e implementada pelo governo 

federal em 2004, promoveu a integração dos serviços odontológicos no âmbito do 

Sistema Nacional de Vigilância em Saúde (BRASIL, 2004). Nessa política criou-se as 

condições necessárias para renovar o processo de trabalho pelas eSB, reestruturar a 

concepção sobre a saúde bucal no SUS, objetivando melhorar a promoção da saúde 

(RONCALLI et al., 2006). Assim, fez-se necessário a produção de informações para 

consolidar as estratégias de vigilância em saúde bucal estabelecidas pela PNSB 

(SOUZA et al., 2009). 

Nesse sentido, a Pesquisa SB Brasil faz parte do conjunto de programas 

estratégicos da Política de Saúde promovida pelo Ministério da Saúde e forneceu 

dados primários essenciais para avaliar o impacto do PNSB, identificando desafios e 

orientando as estratégias de prevenção e assistência, ajudando na implementação da 

rede de atenção em saúde bucal (BRASIL, 2012). 

 Foram realizados levantamentos em 1986, 1993, 1996, 2003, 2010 e está 

em execução o levantamento de 2020, cuja coleta de dados foi adiada em função da 

pandemia da COVID-19 (BRASIL, 2012). Buscou-se analisar o perfil epidemiológico 

das doenças e agravos, o que permite conhecer, problematizar e enfrentar os 

problemas de saúde bucal dos brasileiros (PUCCA JUNIOR, 2006).  

Os resultados dos primeiros levantamentos representaram importantes 
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propulsores para o desenvolvimento das Diretrizes da PNSB. Nestes levantamentos 

epidemiológicos, avaliou-se a distribuição dos principais agravos à saúde bucal na 

população brasileira. 

As duas pesquisas mais recentes sobre Saúde Bucal em âmbito nacional, 

nomeadamente o SB Brasil 2003 e o SB Brasil 2010, abordaram as principais 

questões relacionadas à saúde bucal com relevância para a saúde pública. Foram 

investigados indicadores como cárie dentária, doença periodontal, problemas de 

oclusão, perda de dentes (edentulismo) e fluorose, em diferentes faixas etárias: 5 e 

12 anos, assim como grupos de idade de 15 a 19 anos, 35 a 44 anos e 65 a 74 anos. 

Além disso, esses estudos também incluíram uma análise da percepção das pessoas 

sobre sua saúde bucal, dados socioeconômicos associados ao acesso aos serviços 

de saúde e os impactos que as questões bucais geram em suas vidas cotidianas 

(BRASIL, 2012). 

No SB Brasil de 2010, os resultados mais recentes disponíveis referiram-

se a uma amostra composta por aproximadamente 38 mil indivíduos. Nesse estudo 

abrangente, diversos aspectos da saúde bucal foram investigados, abarcando temas 

como cárie dentária, condição periodontal em adultos e idosos, traumatismo dentário 

em adolescentes de 12 anos, problemas na oclusão dentária em jovens, fluorose 

dentária, edentulismo, situação socioeconômica, utilização de serviços odontológicos 

e a autopercepção da condição de saúde bucal (BRASIL, 2012). Os resultados 

evidenciaram que, apesar da redução no índice de cárie dentária entre os anos de 

2003 e 2010, este ainda persiste como o principal desafio em termos de saúde bucal 

para a população brasileira. Na idade de 12 anos, a doença atingia 69% da população 

em 2003. A prevalência da cárie dentária diminuiu de 69% para 56%, representando 

uma queda de 19%. Além disso, a média de dentes afetados pela cárie em crianças 

caiu de 2,8 para 2,1, uma redução de 25%. No caso dos adolescentes, houve uma 

redução de aproximadamente 18 milhões de dentes afetados pela cárie em relação a 

2003. A necessidade de próteses dentárias entre os adolescentes também diminuiu 

em 52%. Entre os adultos observou-se uma mudança positiva com menos extrações 

dentárias e mais tratamentos restauradores. Esses resultados enfatizam a importância 

da organização dos serviços de saúde para prevenir e controlar esses problemas 

bucais (BRASIL, 2012). É fundamental que as equipes de saúde local assumam a 

responsabilidade por contribuir positivamente para a saúde bucal no Brasil (BRASIL, 
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2018). 

Sobre a prevalência de dor de dente, os resultados da Pesquisa Nacional 

de Saúde Bucal indicaram que varia com a idade. Houve um aumento na porcentagem 

de dor de dente da adolescência para a idade adulta, passando de 24,6% para 27,5% 

entre os 12 e os 35 anos. No entanto, os idosos relataram menos dor, 

aproximadamente 10% (BRASIL, 2012). Esses resultados sugerem que a ausência de 

dentes nos idosos contribui para a redução do indicador, enquanto os jovens, com 

mais dentes suscetíveis à cárie, têm maior probabilidade de sofrer com essa condição 

(CARDOSO et al., 2016). 

 
2.3 Dor de dente 

 
A literatura descreve a dor de dente como uma das razões mais comuns 

para a procura de cuidado médico-odontológico (LACERDA et al., 2004). Assim, uma 

revisão sistemática com metanálise estimou em 32,7% a prevalência global de 

ocorrência de dor dentária entre crianças e adolescentes (PENTAPATI et al., 2021). A 

prevalência de dor de dente variou de 16% entre adultos dentados do Reino Unido a 

40% em indivíduos com 15 anos ou mais nos Estados Unidos da América (SEIRAWAN 

et al., 2011). Já no Brasil, de acordo com a última pesquisa nacional de saúde bucal 

a prevalência variou de 24,6% aos 12 anos, 24,7% no grupo de 15 a 19 anos, 27,5% 

para adultos de 35 e 44 anos e 10,8% para o grupo de 65 a 74 anos (BRASIL, 2012). 

A dor de dente é considerada como a dor mais frequente orofacial (JOURY 

et al., 2018) e é um sintoma relacionado a cárie dentária, abscesso e trauma 

dentoalveolar, dentre outras doenças bucais não tratadas (FERRAZ et al., 2014). 

Diante da significativa prevalência e dos impactos negativos, tais como dificuldades 

de concentração, de realização de atividades diárias, de participação em atividades 

de lazer e convívio social, a dor de dente pode ser considerada um problema de saúde 

pública (GOES et al., 2008).  

Existem alguns fatores associados ao aumento da prevalência de dor de 

dente. Um deles é o baixo nível socioeconômico que expõem essa população a fatores 

ambientais, dificulta a prática de comportamentos saudáveis, aumenta exposição a 

fatores ambientais, comprometendo o cuidado com a saúde bucal (JOURY et al., 

2018). Além disso, a dificuldade do acesso aos serviços odontológicos também pode 

piorar esse agravo, visto que o maior uso do sistema público é associado a menor 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7943429/#CR29
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renda (PINTO et al., 2016). Outro componente importante é o baixo nível de 

escolaridade, que compromete o conhecimento e as atitudes em saúde dos 

indivíduos. Assim, a vulnerabilidade social está associada às doenças bucais, cárie 

dentária e doença periodontal, principais causadoras da dor dentária (KNORST et al., 

2021; SCHUCH et al., 2017; SCHWENDICKE et al., 2015). 

Assim, a dor de dente é um indicativo que a população apresenta piores 

condições de saúde bucal, tornando necessário o monitoramento desses agravos em 

saúde, para subsidiar as decisões do Sistema de Saúde (LACERDA et al., 2004). 

 

2.4 Sistema de informação e indicadores de saúde bucal 

 

Para além dos levantamentos realizados pelas pesquisas SB Brasil, 

percebe-se a necessidade de ampliar as possibilidades de avaliação que 

complementam os levantamentos primários realizados a cada 10 anos. Assim, os 

dados rotineiros gerados pelos serviços de saúde contidos nos sistemas de 

informação são uma importante ferramenta para utilização da epidemiologia como 

base para execução de ações em saúde (BRASIL, 2004; FERREIRA et al., 2023). 

 Através do Sistema de Informação em Saúde (SIS), é viável a obtenção de 

informações de bancos de dados nacionais, que são alimentados pelas equipes de 

saúde. Normalmente, os SIS contêm informações a respeito da mortalidade, 

expectativa de vida, morbidade e usos dos serviços de saúde (WHO, 2017). No Brasil, 

o Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) foi estabelecido 

em 2013 para servir como a principal fonte de dados da Atenção Básica em Saúde. 

Ele tem o propósito de fornecer informações essenciais para o financiamento de 

serviços de saúde, adesão a programas e estratégias da Política Nacional de Atenção 

Básica (PNAB). A gestão do SISAB é realizada por meio da estratégia chamada e-

SUS Atenção Básica, sob a supervisão do Departamento de Atenção Básica 

(DAB/SAS/MS). Assim, os profissionais da ESF podem usar os dados contidos neste 

sistema, a fim de obter relatórios da situação sanitária e de saúde da população, além 

de relatórios de indicadores de saúde (COLUSSI et al., 2012). Nesse sentido prático 

da utilização de dados, é importante destacar o papel dos indicadores em saúde bucal. 

Tais ferramentas são essenciais para a gestão dos serviços de saúde, pois 

conseguem resumir e organizar informações desordenadas de várias fontes, como as 
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provenientes dos SIS, produzindo um item de síntese informacional. Assim, os 

indicadores desempenham um papel fundamental ao permitir a supervisão e análise 

de elementos de interesse para a administração de políticas governamentais, através 

da medição de características que representam informações socialmente relevantes 

(JANUZZI et al., 2012). 

Estudos recentes, como os conduzidos por França et al. (2020) e Leme et. 

al. (2021), apontam que os indicadores usados para monitorar e avaliar iniciativas na 

área de saúde bucal frequentemente enfocam o acesso, deixando em segundo plano 

a resolutividade e a continuidade dos serviços. Para a ideal utilização dessas 

ferramentas, é necessário a combinação de diversos indicadores e a comparação dos 

resultados entre diferentes regiões surgem como elementos cruciais na avaliação e 

no planejamento de estratégias de saúde. Essa abordagem não apenas proporciona 

informações vitais para a gestão dos serviços de saúde, mas também possibilita uma 

apreensão mais precisa e completa das circunstâncias abordadas (FRANÇA et al., 

2020). 

Nesse sentido, indicadores que possibilitem a vigilância contínua de 

agravos de saúde bucal, podem contribuir para a sustentabilidade da PNSB e para o 

progressivo reconhecimento das boas práticas do SUS pela população (FERREIRA et 

al., 2023). Todavia, Leme et al. (2021) apontaram em seu estudo a falta de indicadores 

que monitorem de fato a PNSB, uma vez que existem mais dados de estrutura e 

processos em detrimento dos de resultados.  

Dessa forma, conclui-se que apesar dos indicadores já existentes serem 

boas ferramentas de avaliação para a gestão, é necessária a criação de novos 

indicadores para ampliar o foco da avaliação dos serviços prestados (FRANÇA et al., 

2020; LEME et al., 2021; SEIFFERT, 2021). 

Neste contexto foi criado e disponibilizado uma matriz de indicadores de 

saúde bucal proveniente do desdobramento da Pesquisa “Avaliação de Serviços de 

Saúde Bucal no SUS”, que é parte de projeto financiado com recursos financeiros da 

chamada FAPEMIG nº 07/2017 - PROGRAMA DE PESQUISA PARA O SUS – 

PPSUS, promovido pela parceria Ministério da Saúde (MS), Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais (SESMG). A matriz de indicadores para avaliação da APS possui - dimensões 
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e subdimensões teóricas, sendo elas: Dimensão Gestão da saúde bucal com duas 

subdimensões (Atuação intersetorial/participação popular e Processo de trabalho das 

eSB) e a Dimensão Provimento dos serviços de saúde bucal com quatro 

subdimensões (Acesso aos serviços de saúde bucal; Vigilância em Saúde Bucal, 

Diagnóstico, tratamento e reabilitação; Promoção e Prevenção).  Os indicadores foram 

criados a partir dos dados alimentados cotidianamente pelas eSB, no sistema e-SUS 

APS referentes ao atendimento odontológico individual e às ações coletivas e 

posteriormente validados. Na dimensão Provimento de Serviços de Saúde Bucal, na 

subdimensão Vigilância em Saúde Bucal foi desenvolvido o indicador 1.2.1 que 

mensura a taxa de atendimento odontológico por dor de dente de vigilância em saúde 

bucal (FERREIRA et al., 2023). Esse indicador torna-se importante porque o registro 

rotineiro do atendimento por dor não tem sido monitorado (MACHADO et al., 2018). A 

utilização de indicadores de saúde para esse monitoramento, sustenta o presente 

trabalho sendo os resultados podem medir a frequência da morbidade dor dente nos 

serviços de saúde bucal (FERREIRA et al., 2023). 
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3 OBJETIVOS  

 
3.1 Objetivo geral 

 
Avaliar a morbidade atendida por dor de dente na Atenção Primária em 

Saúde, no Brasil, ao longo de 5 anos. 

 
3.2 Objetivos específicos 

 

a)  estimar a taxa de atendimento odontológico por dor de dente na APS em 

municípios brasileiros, no período de 2018 a 2022;  

 

b)  avaliar a variação quadrimestral da taxa de atendimento odontológico por dor 

de dente por porte populacional, no período de 2018 a 2022;  

 

c) disponibilizar um painel interativo de monitoramento dos serviços de saúde 

bucal na APS e uma calculadora de indicadores para ser empregado em 

municípios do estado de Minas Gerais. 
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4 METODOLOGIA EXPANDIDA  

 

Conforme os requisitos estabelecidos na Resolução Nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde a pesquisa é dispensada de apreciação ética com 

registro e avaliação no Sistema CEP/CONEP pois utiliza dados de registros dos 

serviços rotineiros da eSB na APS consolidado no SISAB do portal do Ministério da 

Saúde com acesso público e os bancos de dados agregados não apresentam 

identificação do indivíduo (BRASIL, 2016). 

 
4.1 Delineamento e local do estudo 

 

Trata-se de um estudo ecológico de âmbito nacional, cuja unidade de 

análise foram os 5.570 municípios brasileiros que utilizou abordagem de estudo 

longitudinal para avaliar a variação quadrimestral do indicador taxa de atendimento 

odontológico por dor de dente, no período entre 2018 (primeiro ano de disponibilização 

de dado sobre atendimento por dor de dente) a 2022.  

De acordo com Freire et al. (2018, p.13), “os estudos ecológicos usam 

dados sobre populações inteiras ou grupos de pessoas para comparar [...] um efeito 

entre diferentes grupos durante um mesmo período de tempo”. Segundo os autores 

Bonita et al. (2010), os estudos ecológicos (ou de correlação) podem ser feitos 

comparando-se populações em diferentes lugares ao mesmo tempo ou, comparando-

se a mesma população em diferentes momentos. Os dados a serem analisados 

baseiam-se em dados coletados com outros propósitos, denominados como 

secundários ou de rotina (BONITA et al., 2010), cujas fontes de registros são de 

sistemas de informações. Ainda segundo os autores Bonita et al. (2010, p. 43), “um 

atrativo dos estudos ecológicos é que podem ser utilizados dados de diferentes 

populações com características distintas ou extraídos de diversas fontes de dados”.  

 
4.2 Coleta de dados 

 

Os dados foram coletados no SISAB para calcular o indicador Taxa de 

atendimento odontológico por dor dente no período analisado e para categorizar os 

municípios brasileiros em relação ao porte populacional. 
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4.2.1 Taxa de atendimento odontológico por dor de dente 

 

O indicador Taxa de atendimento odontológico por dor de dente estima a 

morbidade atendida por este agravo na população adscrita aos serviços de saúde 

bucal na APS dos municípios. Este indicador foi elaborado e validado e possui 

mensurabilidade usando dados do SISAB. Ele faz parte de uma matriz avaliativa, 

compondo a subdimensão Vigilância em Saúde Bucal da dimensão Provimento de 

Serviços de Saúde Bucal na APS (FERREIRA et al., 2023). Maiores taxas de usuários 

com dor de dente podem indicar piores condições de saúde bucal da população.  

O indicador foi calculado conforme método de cálculo apresentado na 

Figura 1 para cada município brasileiro, menor nível de desagregação disponível no 

SISAB e para cada quadrimestre dos cinco anos estudados, resultando em 15 

medidas ao longo do tempo. Seus valores correspondem ao número de atendimentos 

odontológicos realizados em usuários com dor de dente, em determinado município e 

período, para cada 1000 usuários cadastrados na APS neste mesmo município e 

período.  

 

Figura 1- Método de cálculo indicador 

 

Fonte: FERREIRA, 2023, p. 100 

 

O indicador foi obtido a partir de dados, gerados pelo uso rotineiro dos 

serviços de saúde na APS e registrados na Ficha de Atendimento Odontológico 

Individual (numerador) Anexo A e na Ficha de Cadastro Individual (denominador) 

Anexo B, que alimentam o sistema de informação da estratégia e-SUS APS e que são 

disponibilizados no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB). 

O SISAB é o sistema de informação da Atenção Primária vigente, em 2022, para fins 

de financiamento e de adesão aos programas e estratégias da Política Nacional de 

Atenção Básica, que substituiu o Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) a 

partir de uma transição iniciada em 2013, instituída pela Portaria GM/MS nº 1.412, de 
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10 de julho de 2013. Desde janeiro de 2016 foi instituída a obrigatoriedade do envio 

dos dados das equipes da atenção básica exclusivamente para o SISAB, a partir da 

Portaria nº 1.113, de 31 de julho de 2016 (BRASIL, 2015). 

Os dados disponibilizados no SISAB são oriundos dos Sistemas da 

Atenção Primária à Saúde que integram a estratégia e-SUS APS. O envio dos dados, 

pelos municípios, ocorre por meio das seguintes aplicações: Coleta de Dados 

Simplificada (CDS - em modo online ou offline) e Prontuário Eletrônico do Cidadão 

(PEC), aplicativo e-SUS APS Atividade Coletiva ou por meio de Sistema Próprio 

(SAPS/MS, 2022) (BRASIL, 2023). A CDS “é um sistema de transição/contingência, 

que apoia o processo de coleta de dados por meio de fichas e um sistema de digitação” 

. É utilizado em municípios que não possuem informatização, ou quando está 

temporariamente indisponível. O PEC é utilizado pelos municípios informatizados que 

tem como objetivo principal “apoiar o processo de informatização das Unidades 

Básicas de Saúde (UBS)” (BRASIL, 2020).  

Os dados do SISAB podem ser acessados por profissionais de todas as 

equipes de APS, gestores de saúde federais, estaduais, municipais, distritais, 

representantes do CONASS e CONASEMS e público em geral. O SISAB disponibiliza 

dados de interesse público, resguardando a importância da Proteção de Dados 

Pessoais, conforme a Lei Nº 13.709/2018, com opção de acesso público e restrito 

(BRASIL, 2023). 

a) Numerador: Para obtenção do numerador, foram consultados os 

relatórios de produção que disponibiliza as variáveis registado na Ficha de 

Atendimento Odontológico individual nos sistemas CDS ou PEC. Esta ficha é o 

instrumento para o registro dos atendimentos clínicos odontológicos de cada usuário 

pela eSB (Cirurgião Dentista, Técnico em Saúde Bucal e Auxiliar em Saúde Bucal). A 

dor de dente é um campo da vigilância em saúde bucal da ficha de atendimento 

odontológico individual de preenchimento obrigatório para que as eSB registrem “as 

condições de vigilância em saúde bucal percebidas no momento da consulta clínica”. 

Esta condição deve ser registrada independentemente do número de dentes afetados 

e características da dor (espontânea ou provocada) (BRASIL, 2018).  

Os dados foram extraídos do SISAB, para cada município e quadrimestre 

em cada ano, selecionando-se os filtros conforme apresentado no Quadro 1 e Figura 

2.  

 

http://dab.saude.gov.br/
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Quadro 1 - Filtros selecionados no Sistema de Informação para Atenção Básica para obtenção dos 
dados do numerador para cálculo do indicador taxa de atendimento odontológico por dor de dente 

 
Fonte: Relatório 

Saúde/Produção 

Numerador 

Unidade Geográfica Brasil 

Competência Quatro meses de cada ano, de 2018 a 2022 

Linha do relatório Município 

Coluna do relatório Atendimento odontológico/vigilância em saúde bucal 

Tipo de equipe Equipe de saúde bucal 

Categoria profissional Cirurgião-dentista e o técnico e auxiliar de saúde bucal 

Faixa etária Ignorar 

Sexo  Selecionar todos (masculino e feminino) 

Local de atendimento Selecionar todos (UBS + Unidade móvel + Rua + Domicílio + 

Escola/creche + Outros + polo (academia de saúde) + 

Instituição/abrigo + Unidade prisional ou congêneres + Unidade 

socioeducativa) 

Tipo de atendimento Selecionar todos (Cons. Agend. Prof/cuid.cont. + Consulta 

agendada + Dem. Esp. Esc. Inicial/orient. + Dem. Esp. Consulta no 

dia + Dem.Esp. Atendimento urgência) 

Tipo de produção Atendimento odontológico 

Tipo de consulta* Ignorar 

Procedimento* Ignorar 

Vigilância em Saúde Bucal Dor de dente 

Conduta* Ignorar 

Fonte: Relatório Cadastros 

Vinculados 

Denominador 

Nível de visualização Município 

Condições das equipes Considerar todas as equipes do município 

Considerar apenas 

população com critério de 

ponderação 

Não selecionar 

Competência Selecionar o mesmo quadrimestre definido para o numerador 

Fonte: FERREIRA et. al., 2023, p. 61. 

 

No processo de extração, a opção tipo de consulta foi ignorada porque 

todos os três tipos de consulta agendada (Primeira consulta odontológica 

programática, Consulta de retorno, Consulta de manutenção) devem ser considerados 

e sua seleção resultou em redução do número de registros. A opção tipo de consulta 
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também foi ignorada por ser um campo de preenchimento não obrigatório para 

atendimentos do tipo Dem. esp. esc. Inicial/orient. ou Dem. esp. consulta no dia ou 

Dem. esp. atendimento urgência, porque todos os tipos de consulta devem ser 

incluídos. O campo de procedimento foi ignorado por não ser de preenchimento 

obrigatório e sua seleção resultou em redução do número de registros. O campo 

Conduta foi ignorado, pois o indicador considera o número total de consultas 

independentemente dos demais registros. A seleção destes campos resultou na 

redução do número de registros. 

 
Figura 2- Relatório saúde/produção e filtros para seleção e extração dos dados para o numerador do 
indicador taxa de atendimento odontológico por dor de dente. 
 

 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - SISAB, 2023 

 

A extração resultou em um arquivo em formato *xls, para leitura no 

programa Microsoft para Excel®, contendo um cabeçalho descritivo de acordo com os 
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filtros selecionados no SISAB e uma nota final, contendo a fonte e a data de obtenção 

dos dados (FIGURA 3). Os dados estavam originalmente organizados em três 

colunas, com as variáveis: Unidade da Federação (UF), código do município definidos 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística com seis dígitos (IBGE), nome do 

município (Município) e número de atendimentos odontológicos em que o campo dor 

de dente foi registrado entre os agravos de vigilância na ficha de atendimento 

odontológico (Dor de dente). Cada base, referente a cada quadrimestre, foi preparada 

para análise, removendo-se o cabeçalho e a nota final para futura vinculação com a 

base dos dados do denominador. 

 
Figura 3- Arquivo formato *xls no programa Microsoft para Excel® com os dados extraídos do Sistema 
de Informação para Atenção Básica para o numerador do indicador taxa de atendimento odontológico 
por dor de dente 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - SISAB, 2023. 



 

37 

 

b) Denominador: O denominador consiste na população cadastrada no 

mesmo município e quadrimestre e foi obtida por consulta ao Relatório de Cadastros 

Vinculados pelo SISAB. Este relatório contém os dados do usuário na Ficha de 

Cadastro Individual, que consiste no instrumento para registro das condições de 

saúde, características sociais, econômicas, demográficas, entre outras, dos usuários 

no território das equipes de APS. Esta ficha é composta por duas partes: informações 

de identificação/sociodemográficas e condições de saúde autorreferidas pelo usuário. 

Todos os profissionais são habilitados a preencher a ficha de cadastro individual, o 

que é normalmente feito durante a visita domiciliar (BRASIL, 2022). Contudo, o SISAB 

disponibiliza o número de usuários cadastrados em cada município, mensalmente (a 

partir de 2021) e o consolidado por quadrimestre (período completo). Os registros 

representam o total acumulado da população cadastrada até a competência 

selecionada.  

Para extração dos dados, os seguintes filtros foram selecionados:  

-  nível de visualização: município; 

- condição das equipes: considerar todas as equipes do município e não 

selecionar “Considerar apenas população com critério de ponderação”. Este filtro 

restringe os dados às equipes de APS que possuem portaria de homologação para 

fins de financiamento. Ele é destinado a contabilizar cidadãos beneficiários do 

Programa Bolsa Família, Beneficiário de Prestação Continuada e da Previdência 

Social, portanto, restringindo o número de usuários cadastrados; 

- competência: selecionar o mesmo quadrimestre definido no numerador; 
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Figura 4 - Relatório de cadastros vinculados e filtros para seleção e extração dos dados para o 
denominador do indicador taxa de atendimento odontológico por dor de dente. 

 
Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - SISAB, 2023. 

 

De forma semelhante ao arquivo de dados do numerador, a extração 

resultou em um arquivo em formato *xls, para leitura no programa Microsoft para 

Excel®, contendo um cabeçalho descritivo de acordo com os filtros selecionados no 

SISAB e uma nota final, contendo a fonte e a data de obtenção dos dados. Os dados 

estavam originalmente organizados em três colunas, com as variáveis: Unidade da 

Federação (UF), código do município definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística com seis dígitos (IBGE), nome do município (Município) e o acumulado da 

população total cadastrada no quadrimestre selecionado (ABR/2018.Q1). Cada base, 

referente a cada quadrimestre, foi preparada para análise, removendo-se o cabeçalho 

e a nota final para futura vinculação com a base dos dados do denominador (FIGURA 

5). 
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Figura 5- Arquivo formato *xls no programa Microsoft para Excel® com os dados extraídos do Sistema 
de Informação para Atenção Básica para o denominador do indicador taxa de atendimento odontológico 
por dor de dente. 

 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - SISAB, 2023 

Para aumentar a eficiência e agilidade, o processo de extração e cálculo dos 

indicadores foram automatizados utilizando programação em linguagem Python1, 

desenvolvido por um Engenheiro de Sistemas, de acordo com as seguintes etapas: 

- definição dos filtros do SISAB para o numerador e o denominador e o método 

de cálculo;  

- realização de dupla validação, onde os dados extraídos e cálculo dos 

indicadores foram realizados pela equipe de pesquisadores e também de forma 

autônoma pelo sistema desenvolvido, tendo como base o ano de 2022; 

- criação de arquivos de configuração para cada arquivo do SISAB e para o 

cálculo de cada indicador, por ano; 

- criação de scripts para orquestrar a extração de dados do SISAB e realização 

do cálculo dos indicadores de forma automática, para cada quadrimestre e 

município, e para exportar as bases no formato *xls e *csv para posterior 

processamento e análise.  

                                            
1 Linguagem de programação 
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4.2.2 Porte populacional 

 

O porte populacional baseou-se na população estimada para 1º de julho de 

2019 para cada município brasileiro produzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2019). A base de dados é de livre acesso e foi obtida por consulta 

ao site do IBGE no formato *xls e estava organizada com as variáveis Unidade da 

Federação (UF), código da UF (2 dígitos) e código do município (5 dígitos), definidos 

pelo IBGE, nome do município e população estimada (FIGURA 6). Os municípios 

foram estratificados segundo o porte populacional em: até 5 mil habitantes; de 5 a 9.9 

mil habitantes; 10 a 49.9 habitantes; 50 a 99.9 habitantes; mais de 100.000 habitantes 

(CALVO et al., 2016; SANTOS et al., 2021). Para análise mais objetiva dessas 

variáveis foram agrupados e classificados como municípios de pequeno porte aqueles 

com menos de 25 mil habitantes, médio porte aqueles com 25 a 100 mil habitantes e 

grande porte aqueles com mais de 100 mil habitantes (CALVO et al., 2016).  
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Figura 6 - Estimativas da população residente nos municípios brasileiros com data de referência em 
1° de julho de 2019 

 

Fonte:  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2019 

 

4.3 Processamento e análise de dados  

 

A análise dos dados foi realizada nas seguintes etapas: 

a) análise de dados perdidos nas bases do numerador e denominador: Esta 

análise foi realizada separadamente para numerador e denominador e estimou o 

número de registros para cada quadrimestre, possibilitando identificar as situações em 

que houve perda por ausência de população cadastrada ou de registro de atendimento 

odontológico por dor de dente;  
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b) vinculação das bases de dados do numerador e denominador para 

cálculo do indicador: A variável código do município, com 6 dígitos, foi comum nas 

bases do numerador e denominador e foi utilizada para a vinculação das bases. Em 

seguida foi realizado o cálculo dos indicadores para todos os municípios e nos 15 

quadrimestres. Foi então gerada uma base única, no formato long (cada município 

aparece repetido na linha 15 vezes, correspondendo ao indicador calculado para cada 

quadrimestre nos cinco anos analisados), com as seguintes variáveis:  

- Unidade da Federação (UF); 

- código do município em 6 dígitos (IBGE); 

- nome do município (município); 

-período: quadrimestre e ano (year_month). Os 4 primeiros dígitos 

corresponderam ao ano e dos dois seguintes ao quadrimestre, podendo ser 4 

(Q1), 8 (Q2) ou 12 (Q3); 

-indicador Taxa de atendimento odontológico por dor de dente 

(ind_01_02_001); 

 

Figura 7- Vinculação das bases de dados do numerador e denominador para cálculo do indicador em 
formato long no software Stata ® versão 18.0 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2019. 

 

c) vinculação da base de dados com o indicador calculado com a base de 

dados da população estimada. Para realizar esta vinculação, foi necessário gerar a 
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variável código do município com seis dígitos na base de população estimada. Em 

seguida a vinculação foi realizada usando esta variável comum entre as bases de 

dados.  

d) análise de dados perdidos após vinculação das bases: O banco de dados 

foi organizado no formato wide (os indicadores para cada quadrimestre são 

apresentados em colunas separadas e cada linha corresponde ao registro de cada 

município) para estimar a taxa de resposta, considerando a ausência do indicador 

calculado para cada quadrimestre e, separadamente, de acordo com o porte 

populacional e também o número de municípios com dados completos para todos os 

15 quadrimestres ou perda em 1 ou mais quadrimestres  

 

Figura 8 - Vinculação da base de dados com o indicador calculado com a base de dados da 
população estimada 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

e) análise descritiva do indicador foi realizada com obtenção da média e 

intervalo de confiança de 95% para cada quadrimestre para o Brasil e estratificado por 

portes populacionais. Nesta análise, foram identificados os valores extremos, como 

aqueles muito diferentes dos demais registros observados para os municípios nos 

demais quadrimestres, sendo definida a taxa de 2000 (por 1000 usuários) como ponto 

de corte. Estes valores foram substituídos pela média da taxa de atendimento 

odontológico por dor de dente nos outros quadrimestres no mesmo município. Os 

resultados foram apresentados em gráficos de linhas. Identificou-se um padrão de 

variação do indicador com uma redução no primeiro e segundo quadrimestres de 

2020, para todos os portes populacionais. Assim, a variável “evento” foi criada para 

ser inserida nos modelos para comparar a variação quadrimestral antes (Q1/2018-
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Q2/2020) e após este momento (Q3/2020 -Q3/2022) e a variável quadrimestre foi 

centralizada com códigos -8 a -1, correspondentes ao Q1/2018 e Q2/2020, 

respectivamente e códigos 0 a 6, de Q3/2020 a Q3/2022, respectivamente.  

f) estimativa da variação quadrimestral do indicador: a variação 

quadrimestral do indicador foi estimada por meio de um modelo de regressão para 

dados longitudinais (xtmixed) com covariância não estruturada fazendo a 

transformação logarítmica natural do indicador “Taxa de atendimento odontológico por 

dor de dente”. Foram ajustados modelos com efeito fixo e intercepto aleatório ou efeito 

e intercepto aleatórios, permitindo que o efeito das variáveis no indicador varie ao 

longo do tempo. O teste LR foi utilizado para comparar os modelos. Houve diferença 

significativa entre os dois modelos (LRCHI2=7568,25; p<0,001), demonstrando a 

adequação do modelo de efeito e intercepto aleatórios. Foram testadas as interações  

entre as variáveis quadrimestre (variável de tempo), “evento” e porte populacional para 

investigar se o efeito do porte populacional na taxa de atendimento odontológico por 

dor de dente variou em diferentes momentos no tempo ou poderia ser considerado 

como um efeito fixo ao longo do tempo.  

Estimativas marginais foram obtidas para comparar as variações 

quadrimestrais do indicador Atendimento odontológico por dor de dente no período 

antes e após o quadrimestre 3 de 2020 (evento) e para comparar as variações 

quadrimestrais do indicador entre municípios de acordo com os portes populacionais, 

separadamente, no período antes e após o Q3/2020. A significância destas 

comparações foi testada pelo teste de Wald, utilizando o comando lincon. O software 

estatístico Stata ® versão 18.0 foi utilizado para todas as análises
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5 RESULTADOS 

 

       Os resultados deste estudo abrangem a continuação de um projeto maior 

de pesquisa denominado “Avaliação de serviços de saúde bucal no SUS” com duas 

fontes de financiamentos sendo um de 2017 e outro de 2020 proveniente da chamada 

da FAPEMIG do Programa de Pesquisa para o SUS propondo o uso de ferramentas 

digitais inovadoras para o monitoramento dos serviços de saúde bucal, utilizando 

indicadores de uma matriz avaliativa. 

Sendo assim com os resultados obtidos do cálculo do indicador taxa de 

atendimento odontológico por dor de dente foi possível desenvolver um produto 

científico denominado artigo científico que foi submetido para publicação no periódico 

Revista Saúde Pública (ISSN 1518-8787 / Fator de impacto JCR 2022: 2,8/ Índice 

H(Scopus): 81 / Qualis A1. As normas de submissão estão no Anexo C e o 

comprovante de submissão está no Anexo D. A escolha do periódico considerou a alta 

relevância para a comunidade científica e sua visibilidade para os estudos e pesquisas 

em Saúde Pública, no campo da avaliação de ações e serviços de saúde.  

O produto técnico desenvolvido compreende a criação do 'Dicionário de 

Indicadores para Avaliação dos Serviços de Saúde Bucal na Atenção Primária'. Esse 

produto apresenta uma matriz de indicadores que visa monitorar e avaliar a qualidade 

dos serviços de saúde bucal com base nos registros rotineiros dos profissionais na 

estratégia e-SUS APS. Além disso, foi desenvolvido o 'Painel de Indicadores para 

Monitoramento dos Serviços de Saúde Bucal na Atenção Primária à Saúde', uma 

inovadora ferramenta interativa que disponibiliza 54 indicadores de saúde bucal a 

partir dos dados do SISAB, apresentando-os por meio de gráficos, mapas, tabelas e 

figuras. Dentre esses o indicador taxa de atendimento odontológico por dor de dente 

foi utilizado para o cálculo.  

Adicionalmente, foi criada a 'Calculadora de Indicadores de Saúde Bucal', 

uma ferramenta digital cujo propósito é calcular os indicadores da matriz de avaliação 

de serviços de saúde bucal no nível mais detalhado. No conjunto, essas três 

ferramentas tecnológicas se destinam a auxiliar gestores e profissionais de saúde 

envolvidos nos serviços públicos, promovendo o uso eficaz dos dados gerados 

rotineiramente na área de saúde bucal para fins de avaliação e planejamento, com o 

objetivo de aprimorar a qualidade do atendimento (FERREIRA et. al., 2013). Além 
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disso, elas têm o potencial de contribuir para a pesquisa sobre a implementação de 

tecnologias em saúde no contexto do SUS, combatendo a fragmentação da 

informação em saúde. 
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5.1 Artigo científico 

 

 MORBIDADE POR DOR DE DENTE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA NO BRASIL: 

ANÁLISE LONGITUDINAL (2018-2022) 

Morbidity due to toothache in Brazilian Primary Care: longitudinal analysis 

(2018-2022) 

Morbidade atendida por dor de dente na APS 

 

RESUMO 

Objetivo: Avaliou-se a morbidade atendida por dor de dente na Atenção Primária à 

Saúde, segundo o porte populacional dos municípios brasileiros, de 2018 a 2022. 

Método: Estudo ecológico que utilizou dados nacionais públicos do Sistema de 

Informação em Saúde para a Atenção Básica para cálculo do indicador taxa de 

atendimento odontológico por dor de dente (por 1000 usuários) para cada município 

brasileiro, em 15 quadrimestres (Q1-2018 a Q3-2022) e segundo o porte populacional 

(< 5 mil; 5 a 9,9; 10 a 49,9; 50 a 99,9; > 100 mil habitantes). Modelo de regressão para 

dados longitudinais estimou a variação quadrimestral ao longo do tempo por porte 

populacional antes e após o Q2-2020, pois houve um padrão de redução da taxa até 

este momento. Resultados: Foram analisados registros de 5332 municípios 

(95,72%). A taxa média de atendimento por dor de dente (por 1000 usuários) variou 

de 9,65 (Q2-2020) a 27,24 (Q1-2018). Em todo o período, municípios de maior porte 

apresentaram as menores taxas. Antes do Q2-2020, a taxa média nos municípios com 

>100 mil hab. apresentou uma redução quadrimestral média de 20,56%, maior do que 

a variação de 7,25% nos municípios de < 5 mil hab. Após o Q2-2020, a taxa dos 

municípios < 5 mil hab. aumentou 2,27%, valor menor do que a variação nos 

municípios de maior porte. Conclusões: Em média, foram realizados de 10 a 30 

atendimentos por dor de dente em 4 meses para 1000 usuários cadastrados no Brasil, 

com as maiores taxas nos municípios de menor porte. Houve uma redução geral nas 

taxas até o Q2-2020, coincidindo com a suspensão dos serviços de saúde bucal 

devido à pandemia de COVID-19, sendo essa redução mais acentuada nos municípios 

de maior porte. Após esse período, o crescimento das taxas foi menos pronunciado, 

especialmente nos municípios de pequeno porte. 
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Descritores: Atenção Primária à Saúde, Vigilância em Saúde Pública; Serviços de 

Saúde Bucal; Indicadores de Serviços. Morbidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A dor de dente é um problema de saúde pública devido à sua alta prevalência 

e aos impactos na vida dos indivíduos afetados, sendo a dor orofacial mais comum1 

resultante de doenças bucais não tratadas2. Revisão mostrou 32,7% de prevalência 

global em crianças e adolescentes3. No Reino Unido, 16% dos adultos tiveram dor de 

dente, enquanto nos Estados Unidos, foi 40% em maiores de 15 anos de idade4. No 

Brasil, o último inquérito nacional demonstrou 24,6% de prevalência de dor de dente 

aos 12 anos, 24,7% entre 15-19 anos, 27,5% entre 35-44 anos e 10,8% entre 65-74 

anos5. A dor de dente possui impactos físicos e psicossociais, com prejuízo para o 

indivíduo e sociedade, tais como insônia, restrições alimentares, baixa autoestima, 

absenteísmo na escola e/ou trabalho e restrição nas atividades sociais1, 6, 7. Esse 

agravo tem sido um dos principais motivos de busca por tratamento odontológico5, 8, 9.  

Dada a sua gravidade e frequência, a vigilância da ocorrência dos casos de dor 

de dente na Atenção Primária à Saúde (APS) é fundamental, pois os resultados podem 

indicar as condições de saúde bucal da população atendida em determinado território. 

O monitoramento contínuo e longitudinal da dor de dente atendida pode subsidiar a 

avaliação, planejamento e gestão dos serviços de saúde voltadas para a ampliação 

do acesso em saúde bucal. Pode ainda orientar a elaboração de estratégias de 

prevenção e controle de doenças bucais mais comuns, se configurando como uma 

ação de vigilância fundamental para a promoção da saúde bucal. Para isso, 

indicadores de morbidade atendida, referentes ao número/taxa de pessoas que 

procuram assistência devido a determinada condição de saúde, podem ser 

empregados.  

No Brasil, para fins de vigilância em saúde bucal, Equipes de Saúde Bucal 

(eSB) realizam o registro rotineiro do atendimento por dor de dente e os dados são 

disponibilizados pelo Sistema de Informação em Saúde para Atenção Básica 

(SISAB)10. Porém, o uso desses dados para monitorar a dor de dente ainda é 

subexplorado. 
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O indicador taxa de atendimento odontológico por dor de dente, avaliado neste 

estudo, tem o SISAB como fonte de dados. Ele compõe a subdimensão Vigilância em 

Saúde Bucal de uma matriz avaliativa validada para o monitoramento da Gestão e do 

Provimento dos Serviços de Saúde Bucal na APS11. A morbidade atendida por dor de 

dente pode variar conforme o perfil de saúde da população e das características dos 

serviços de saúde. Nesta perspectiva, o monitoramento desse indicador deve 

considerar as diferenças contextuais, tendo por base o princípio da equidade na 

avaliação, planejamento e definição de programas e políticas públicas12 e as 

evidências sobre o efeito de determinantes contextuais das iniquidades em desfechos 

de saúde bucal e de uso de serviços13.  

O porte populacional tem sido um agrupamento usado em estudos de avaliação 

de serviços no Brasil, refletindo diferenças na composição e características das 

equipes de APS14, no desempenho dos serviços de saúde bucal para indicadores da 

APS12, 15 e da Atenção Secundária16, e na quantidade de eSB na Estratégia Saúde da 

Família17. Buscando contribuir para o monitoramento dos serviços de saúde bucal no 

Brasil, objetivou-se estimar a taxa de atendimento odontológico por dor de dente na 

APS, nos municípios brasileiros, e avaliar a variação quadrimestral deste indicador no 

período de 2018 a 2022, de acordo com o porte populacional. 

Métodos 

Foi realizado um estudo ecológico nacional, incluindo os 5565 municípios 

brasileiros, empregando-se dados secundários públicos do SISAB10 e do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Foi analisado o indicador taxa de 

atendimento odontológico por dor de dente, validado por um comitê de juízes e com 

sua mensurabilidade testada usando dados do SISAB de 202211. Ele estima a 

morbidade atendida por dor de dente entre usuários dos serviços de saúde bucal 

adscritos à APS dos municípios. A taxa foi calculada dividindo o número de 

atendimentos odontológicos realizados em usuários com dor de dente, em 

determinado local e período pela população cadastrada, no mesmo local e período, e 

multiplicando por 1000. A taxa foi estimada para cada município e para cada 

quadrimestre dos cinco anos estudados (Q1-2018 a Q3-2022), resultando em 15 

medidas no período. O município foi a desagregação geográfica, por ser o menor nível 

com dados públicos disponíveis. A análise incluiu dados de 2018 a 2022, pois 2018 



 

50 

 

correspondeu ao primeiro ano de disponibilização, pelo SISAB, dos dados que 

compõem o numerador deste indicador.  

O numerador do indicador é o número absoluto de atendimentos odontológicos 

em usuários com dor de dente, que é gerado a partir do registro da consulta do usuário 

pela eSB na APS, na ficha de atendimento odontológico individual. Para fins de 

registro, a dor de dente é definida como a “condição de indivíduo com dor de dente 

independente do número de dentes afetados e características da dor (espontânea ou 

provocada)”. Esta é uma condição de registro obrigatório no campo de vigilância em 

saúde bucal da ficha. Os atendimentos registrados nas fichas alimentam o SISAB via 

prontuário eletrônico do cidadão ou coleta de dados simplificada. No SISAB, os dados 

do numerador foram extraídos via relatório “Saúde/Produção”. A população 

cadastrada, no denominador, foi extraída do relatório de cadastros vinculados, no 

SISAB. Os filtros para extração de dados estão descritos no quadro 2. A extração 

gerou arquivos *xls lidos no Excel®. Para o numerador e denominador, foram 

extraídos 15 arquivos separados para cada quadrimestre, possuindo uma coluna com 

o código de 6 dígitos do IBGE para o município e outra coluna com o total dos 

atendimentos odontológicos por dor de dente (numerador) ou população cadastrada 

(denominador).  

O porte populacional baseou-se na população estimada pelo IBGE para 1º de 

julho de 2019 para cada município brasileiro25, que foi estratificada em: até 5 mil; de 5 

a 9,9 mil; 10 a 49,9 mil; 50 a 99,9 mil; mais de 100 mil habitantes12, 18. O 

processamento dos dados se iniciou pela junção das 15 bases de dados do 

numerador, criando a variável identificadora quadrimestre), formando estrutura com 

três variáveis: “ibge”, “quadrimestre” e “numerador”. O mesmo processo foi realizado 

para as bases do denominador. Em seguida, a vinculação das bases do numerador e 

denominador foi realizada por “ibge” para o cálculo do indicador por município e 

quadrimestre, dividindo-se o numerador pelo denominador. O cálculo não foi realizado 

quando houve ausência de registro de atendimento odontológico por dor de dente ou 

de população cadastrada, que foram definidos como dados perdidos. Em seguida, foi 

feita a vinculação desta base com a base de dados de porte populacional, também 

pela variável comum “ibge”.  

Análise descritiva dos dados estimou o intervalo de 95% de confiança do 

indicador por quadrimestre (2018 a 2022) e porte populacional. Os valores extremos 
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foram identificados como aqueles muito diferentes dos demais registros observados 

para um mesmo município nos demais quadrimestres, sendo definida a taxa de 2000 

(por 1000 usuários). Estes valores foram substituídos pela média do indicador obtida 

nos outros quadrimestres do mesmo município. Foram também estimados os 

percentuais de dados perdidos para o numerador e o denominador, separadamente, 

por quadrimestres e porte populacional. Os valores médios do indicador e os intervalos 

de confiança da média foram demonstrados em gráficos de dispersão e linha, 

evidenciando a variação quadrimestral do indicador. Identificou-se um padrão de 

variação do indicador com uma redução no Q2-2020, independentemente, do porte 

populacional. A variável “evento” foi criada para comparar a variação quadrimestral 

antes (Q1-2018 a Q2-2020) e após este momento (Q3-2020 a Q3-2022).  

A variação quadrimestral do indicador foi estimada por meio de um modelo de 

regressão para dados longitudinais (xtmixed) com covariância não estruturada. Foi 

aplicada uma transformação logarítmica natural ao indicador taxa de atendimento 

odontológico por dor de dente para estimar a variação. Foram ajustados modelos com 

efeito fixo e intercepto aleatório ou efeito e intercepto aleatórios, permitindo que o 

efeito das variáveis no indicador variasse ao longo do tempo. A comparação entre 

esses modelos foi realizada através do teste LR, que revelou uma diferença 

significativa entre eles (LRchi2=7568,25; p<0,001). Isso evidenciou a adequação do 

modelo com efeito e intercepto aleatórios. Foram testadas as interações entre as 

variáveis quadrimestre (variável de tempo), evento e porte populacional para 

investigar se o efeito do porte populacional na taxa variou em diferentes momentos no 

tempo ou poderia ser considerado como um efeito fixo ao longo do tempo. Estimativas 

marginais foram obtidas para comparar as variações quadrimestrais do indicador no 

período antes e após o Q2-2020 e para comparar as variações quadrimestrais do 

indicador entre municípios de acordo com os portes populacionais, separadamente, 

no período antes e após Q2-2020. A significância estatística destas comparações foi 

testada pelo teste de Wald, utilizando o comando lincon. Todas as análises foram 

conduzidas no software estatístico Stata® versão 18.0. 

 

Resultados 

A extração dos dados resultou em 83307 (99,7%) registros para o 

denominador, abrangendo todos os municípios e quadrimestres (2018 a 2022). Houve 
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243 registros ausentes de população cadastrada, mais frequentes em 2018 e 2019: 

31 (Q1-2018), 30 (Q2-2018), 29 (Q3-2018), 29 (Q1-2019), 29 (Q2-2019), 26 (Q3-

2019), 22 (Q1-2020), 17 (Q2-2020), 8 (Q3-2020), 8 (Q1-2021), 5 (Q2-2021), 4 (Q3-

2021), 2 (Q1-2022), 1(Q2-2022), 2 (Q3-2022).  

Para o numerador, 70842 registros de 5332 (95,7%) municípios foram obtidos, 

com 12465 (14,96%) registros ausentes de atendimentos por dor de dente. Os 

percentuais de registros de atendimentos por dor de dente variaram de 72,4% (Q2-

2020) a 92,11% (Q3-2022), com menores percentuais observados nos dois primeiros 

quadrimestres de 2020, coincidentes com a interrupção/redução dos atendimentos 

odontológicos na pandemia da COVID-19 (Figura 9a). Em cinco municípios não houve 

registro do numerador e do denominador.  

Entre os municípios brasileiros (N=5.570), 3.088 (55,44%) possuíam registros 

nos 15 quadrimestres, 84,22% apresentavam > 10 quadrimestres com dados 

completos para o numerador e denominador e 238 municípios não possuíam registros 

em todos os quadrimestres (4,27%). Quanto ao porte populacional, os maiores 

percentuais de dados completos nos 15 quadrimestres (registros perdidos=0) foi 

observado nos municípios com > 50 mil habitantes e maiores percentuais com 

ausência de registros no período foram observados nos municípios de até 5000 

habitantes (Figura 9b). Foram imputados 16 valores extremos, principalmente nos 

primeiros quadrimestres, para os seguintes municípios e quadrimestres: Belo 

Horizonte/MG: Q1-2018 e Q2-2018; Rodeio Bonito/RS : Q1-2018; Salto do Jacuí/RS: 

Q1-2018, Q2-2018, Q3-2018, Q1-2019 e Q2-2019; Maringá/PR: Q3-2019; Vigia/PA: 

Q1-2018; Água Boa/MT: Q1-2018; Itamarati/AM: Q1-2018, Q2-2018 e Q3-2018; 

Carauari/MG: Q1-2018 e Q2-2018.  

A média em geral da taxa de atendimento odontológico por dor de dente, no 

Brasil, variou de 9,65 (Q2-2020) a 27,24 (Q1-2018) equivalente a 10 a 30 pessoas 

atendidas com dor de dente para cada 1000 usuários cadastrados a cada quatro 

meses. Antes e após o Q2-2020, a taxa variou de 9,65 a 27,44 e de 14,68 a 18,57, 

respectivamente (Figura 10).  

No ano de 2018, houve maior variabilidade dos dados, vista na amplitude do 

intervalo de confiança. Entre Q1-2019 e Q2-2020, houve queda na taxa, sendo as 

menores médias observadas para os municípios de >100 mil habitantes e as médias 

mais altas naqueles com <5 mil habitantes. A partir de Q3-2020, houve um aumento 
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na taxa para todos os portes populacionais. Em todo o período, os municípios de maior 

porte populacional apresentaram as menores taxas (Figura 2). 

As interações “porte populacional”, “quadrimestre” e “evento” foram 

significativas. O coeficiente para o tempo é o efeito do quadrimestre no indicador 

quando o porte populacional e o evento são iguais a zero, ou seja, até 5 mil habitantes 

e antes do Q2-2020. Os termos de interação indicaram que a taxa diminuiu ao longo 

dos quadrimestres antes do Q2-2020, de forma crescente para municípios com maior 

porte populacional (Tabela 1). Os coeficientes obtidos por estimativas marginais foram 

negativos e variaram de 0,0725 a 0,2056, indicando uma variação percentual 

quadrimestral média do indicador no período anterior ao Q2-2020. Assim, municípios 

com porte populacional de até 5 mil habitantes apresentaram uma redução de 7,25% 

na taxa antes do Q2-2020. Essa variação foi significativamente menor do que as 

variações quadrimestrais observadas nos municípios com maior porte populacional, 

evidenciado pelo teste de Wald. A maior variação quadrimestral foi observada nos 

municípios com >100 mil hab., com redução média quadrimestral de 20,56% na taxa 

antes do Q2-2020.  

Após o Q2-2020, houve um aumento quadrimestral médio na taxa de 2,27% 

nos municípios de até 5 mil hab., valor significativamente menor do que o observado 

para os municípios com maiores portes populacionais. Não houve diferença 

significativa na variação percentual quadrimestral na taxa entre municípios com porte 

populacional de 10 a 49,9 mil habitantes, 50 a 99,9 mil habitantes e > 100 mil 

habitantes. Houve diferença nos coeficientes de variação quadrimestral antes e depois 

do evento, sendo maiores no período anterior ao Q2-2020 (Tabela 2). 

 

 

Discussão 

Este estudo demonstrou que as taxas de atendimento odontológico por dor de 

dente no Brasil variaram de, aproximadamente, 10 a 30 pessoas atendidas para cada 

1000 usuários cadastrados a cada quatro meses, com diferenças ao longo do tempo 

e entre portes populacionais. Houve uma redução quadrimestral antes do Q2-2020 em 

todos os municípios, independentemente do porte populacional, mas, essa redução 

foi mais acentuada nos municípios maiores. Após o Q2-2020, houve um aumento nas 

taxas, independentemente do porte populacional, contudo a variação quadrimestral 
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média foi significativamente menor nos municípios menores (até 5 mil habitantes) 

comparada à variação observada nos municípios de demais portes populacionais. No 

período completo, municípios com > 100 mil habitantes apresentaram as menores 

taxas em comparação com os municípios com até 5 mil habitantes, que tiveram as 

taxas mais altas. 

As taxas observadas indicam que a dor de dente persiste como um problema 

relevante nos atendimentos odontológicos na APS no Brasil. Isso é coerente com 

pesquisas anteriores que indicaram que a dor de dente é um motivo frequente para 

buscar cuidados odontológicos5, 8, 9. Dados nacionais revelaram uma maior frequência 

de dor dentária em adultos e idosos sem plano de saúde privado19 e entre adultos de 

35 a 44 anos que utilizam serviços públicos de saúde7. Isso sugere que as taxas de 

atendimento por dor de dente na APS podem ser influenciadas pelo perfil dos usuários 

dos serviços públicos de saúde, que podem enfrentar condições que aumentam o risco 

de doenças bucais e, consequentemente, de dor de dente. Informações da Pesquisa 

Nacional de Saúde, de 2019, apontaram maior proporção de usuários exclusivos da 

rede pública do Sistema Único de Saúde (SUS) entre adultos com menor renda e nível 

educacional reduzido20. De fato, estudos nacionais e internacionais já evidenciaram a 

associação entre piores condições socioeconômicas e maior prevalência de dor de 

dente1, 7, 21. Além disso, fatores como renda e escolaridade, juntamente com outros 

determinantes sociais individuais e contextuais, que contribuem para a vulnerabilidade 

social vivenciada pelas pessoas, têm consistentemente demonstrado associação com 

as doenças bucais cárie dentária e doença periodontal, principais causadoras da dor 

dentária. Isto evidencia as persistentes disparidades e iniquidades em saúde bucal 

nos diferentes contextos22, 23. 

Disparidades nas taxas foram observadas entre os municípios por portes 

populacionais, com menores valores naqueles com maior porte populacional. Essas 

disparidades podem ser compreendidas considerando o acesso desigual aos serviços 

de saúde bucal conforme o porte populacional. Estudo prévio demonstrou menor 

percentual de usuários de serviços de saúde bucal no SUS em municípios com >100 

mil habitantes24. Alinhando-se a esse achado, foi a observada menor cobertura de 

serviços de saúde bucal na APS nos municípios com portes populacionais maiores 

(de 5-9.9 mil até > 50 mil hab.), comparados aqueles de 5 mil habitantes12. Municípios 

de maior porte podem enfrentar desafios na oferta de serviços públicos, resultando 
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em menor atendimento às demandas da população SUS. A complexidade e 

diversidade da rede de saúde nos municípios maiores podem também levar a 

problemas de infraestrutura e processos de trabalho das equipes de saúde.  

Por outro lado, as diferenças da taxa por portes populacionais também podem 

ser analisadas considerando os modelos de atenção em saúde bucal em cada local. 

As menores taxas em municípios > 100  mil habitantes podem indicar a presença de 

um modelo de cuidados bucais orientadas pelo processo saúde-doença socialmente 

determinado, com ações voltadas para a vigilância e promoção de saúde e menor 

oferta de ações curativas e atendimentos de urgência na agenda das eSB. Este 

achado é reforçado por observações de maior taxa de exodontia em municípios de 

pequeno porte12, 15, muitas vezes a única opção de tratamento disponível para 

usuários com quadros graves de doença e dor de dente. Vale destacar que o indicador 

de exodontia tem sido analisado como um marcador de prática mutiladora15. 

Municípios de menor porte podem enfrentar dificuldades em estruturar seus serviços, 

resultando em menor oferta de procedimentos restauradores e preventivos e menor 

oferta de tratamento em nível especializado. Desta forma, a organização pode ser 

orientada pela livre demanda, focando em intervenções de urgência, o que pode elevar 

a taxa de atendimento odontológico por dor de dente. As diferenças nos níveis de 

organização dos serviços e processos de trabalho das eSB também podem explicar 

os maiores percentuais de ausência de registros em municípios com até 5 mil 

habitantes, seguidos pelos que têm de 5 a 9,9 mil habitantes. Municípios menores 

podem enfrentar desafios técnicos, organizacionais, de gestão dos serviços, tais como 

acesso limitado à tecnologia, preferência por métodos tradicionais de registro e 

comunicação, relutância na adoção de sistemas de informação e limitação de recursos 

financeiros para investir em sistemas de informação em saúde15, 25.  

Uma outra hipótese que pode explicar a variação da taxa de atendimento 

odontológico por dor de dente entre municípios de grande e pequeno porte, é 

relacionada à fluoretação da água de abastecimento público. Municípios menores 

podem ter quantidades insatisfatórias de fluoretos na água e, com isso, a população 

tem um menor efeito protetivo contra cárie, consequentemente, tem um maior 

agravamento da doença e maior necessidade de tratamento. Um dos eixos da PNSB 

é o acesso a água tratada e fluoretada como estratégia de promoção da saúde26. Esta 

estratégia é importante, pois diversos autores demonstraram que níveis de flúor na 
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cavidade bucal, de modo constante, ajudam a controlar a progressão da doença 

cárie27. Apesar do Ministério da Saúde ter instituído a Portaria n° 1.469, de 29 de 

dezembro de 2001 que estabelece que as autoridades sanitárias municipais devem 

coletar amostras de água para verificar se estão adequadas no teor de fluoreto e se 

cumprem as normas adequadas de potabilidade, há diferenças entre municípios 

brasileiros nas práticas de vigilância destes parâmetros28.  Estudo realizado por 

Scalize29 que analisou amostras de água fluoretada em municípios > 250 mil 

habitantes, entre 50 mil e 250 mil habitantes e < 50 mil habitantes, mostrou que, quanto 

maior o município, maior o número de amostras com teor adequado de fluoretos. 

Roncalli30 analisaram dados secundários referentes à vigilância da água, Nordeste 

(14,8%) e Norte (0%) apresentaram as menores taxas de amostras com adequado 

teor de fluoreto, que são também as regiões que possuem piores condições de saúde 

bucal 5.   

Além disso, as flutuações nas taxas de atendimento por dor de dente parecem 

ter sofrido influência da pandemia de COVID-19, com uma redução significativa nos 

primeiros quadrimestres de 2020 para todos os portes populacionais. Este resultado 

reflete a resposta dos serviços de saúde às normativas dos órgãos de saúde pública 

e entidades profissionais, que recomendaram a suspensão da oferta das atividades 

eletivas em saúde bucal no início da pandemia no país, mantendo apenas os 

atendimentos de urgência na APS31. As orientações também indicavam o 

remanejamento dos profissionais de saúde bucal para apoiar ações de enfrentamento 

da COVID-19, como triagem e testes diagnósticos31. Apesar de manter os 

atendimentos de urgência, que incluem os casos de dor de dente, este estudo 

identificou uma redução nas taxas de atendimento nos quadrimestres que coincidiram 

com o primeiro ano da pandemia. Estudos anteriores demonstraram uma queda de 

92,3% na oferta de procedimentos não-urgente realizados na APS nos primeiros 

quatro meses da pandemia32. Estes autores demonstraram maior redução nos 

atendimentos de urgência nas regiões Norte e Nordeste do país, apontando para 

diferenças na capacidade ou velocidade dos serviços de saúde responderem à 

emergência pública em diferentes contextos. O presente estudo também evidenciou 

essas disparidades, com maiores variações quadrimestrais nos municípios de maior 

porte populacional em comparação aos menores. Os municípios maiores 

possivelmente reagiram mais rapidamente às diretrizes, uma vez que foram os 
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primeiros a registrar casos confirmados de COVID-1933, impactando mais fortemente 

as taxas de morbidade atendida. De maneira consistente, após o Q2-2020, os 

municípios com até 5 mil habitantes apresentaram uma variação quadrimestral 

positiva menor, comparado aos municípios de maior porte populacional, o que pode 

indicar uma recuperação mais lenta em relação aos níveis iniciais de oferta de 

atendimento por dor de dente. Isso pode refletir desafios estruturais para reorganizar 

os serviços e ofertar cuidados aos usuários25. 

É importante ressaltar que os resultados deste estudo têm limitações. As taxas 

de atendimentos odontológicos por dor de dente não podem ser interpretadas como 

uma medida de ocorrência deste agravo na população, uma vez que derivam do 

registro da consulta odontológica e um mesmo indivíduo pode ter passado por mais 

de um atendimento com o mesmo diagnóstico principal durante o período analisado. 

O uso de dados secundários do SISAB pode apresentar problemas relacionados à 

qualidade, como falta de padronização para a realização dos registros, duplicidades e 

inconsistências. No entanto, esses erros podem ser mitigados pelo fato de que a dor 

de dente, um evento de grande impacto na vida das pessoas, é de registro obrigatório 

na ficha de atendimento odontológico individual pelas eSB. Este fato também pode 

explicar a alta taxa de registro observada para esse indicador, obtido em mais de 90% 

dos municípios brasileiros. O maior percentual de dados perdidos, a maior 

variabilidade dos dados e a existência de valores extremos no período inicial avaliado 

podem também sinalizar uma melhora da qualidade dos registros à medida que o 

sistema e-SUS APS tem se consolidado no país.  

A vigilância em saúde bucal no Brasil é um elemento essencial para a 

sustentabilidade da Política Nacional de Saúde Bucal e a análise das taxas de 

atendimento por dor de dente na APS, um indicador inédito, sinalizaram a persistência 

de um agravo grave em certos grupos populacionais que utilizam os serviços públicos 

de saúde. A maior magnitude da morbidade relacionada à dor de dente está 

concentrada em municípios de pequeno porte. Nesse contexto, gestores podem 

desenvolver abordagens para a prevenção deste agravo, contemplando a oferta de 

ações preventivas, tanto individuais como coletivas, além de empreender esforços 

intersetoriais para reduzir as vulnerabilidades sociais e de saúde. Adicionalmente, 

devem favorecer a estruturação dos serviços nestes municípios, para que ampliem o 

atendimento à demanda da população. Houve uma redução geral nas taxas até o Q2-
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2020, coincidindo com a suspensão dos serviços de saúde bucal devido à pandemia 

de COVID-19, sendo essa redução mais acentuada nos municípios de maior porte. 

Após esse período, o crescimento das taxas foi menos pronunciado, especialmente 

nos municípios de pequeno porte. 
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Quadro 2: Filtros selecionados no Relatório Saúde/Produção e de Cadastros vinculados do Sistema de 
Informação em Saúde para Atenção Básica (SISAB) para extração dos dados do numerador e do 
denominador para o cálculo do indicador Taxa de atendimento odontológico por dor de dente 

Fonte: Relatório 

Saúde/Produção 

Numerador 

Unidade Geográfica Brasil 

Competência Quatro meses de cada ano, de 2018 a 2022 

Linha do relatório Município 

Coluna do relatório Atendimento odontológico/vigilância em saúde bucal 

Tipo de equipe Equipe de saúde bucal 

Categoria profissional Cirurgião-dentista e o técnico e auxiliar de saúde bucal 

Faixa etária Ignorar 

Sexo  Selecionar todos (masculino e feminino) 

Local de atendimento Selecionar todos (UBS + Unidade móvel + Rua + 

Domicílio + Escola/creche + Outros + polo (academia de 

saúde) + Instituição/abrigo + Unidade prisional ou 

congêneres + Unidade socioeducativa) 

Tipo de atendimento Selecionar todos (Cons. Agend. Prof/cuid.cont. + 

Consulta agendada + Dem. Esp. Esc. Inicial/ orient. + 

Dem. Esp. Consulta no dia + Dem. Esp. Atendimento 

urgência) 

Tipo de produção Atendimento odontológico 

Tipo de consulta* Ignorar 

Procedimento* Ignorar 

Vigilância em Saúde 

Bucal 

Dor de dente 

Conduta* Ignorar 

Fonte: Relatório 

Cadastros Vinculados 

Denominador 

Nível de visualização Município 

Condições das equipes Considerar todas as equipes do município 
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Considerar apenas 

população com critério 

de ponderação 

Não selecionar 

Competência Selecionar o mesmo quadrimestre definido para o 

numerador 

Nota: A opção tipo de consulta foi ignorada porque todos os três tipos de consultas agendadas (Primeira 
Consulta Odontológica Programática, Consulta de retorno, Consulta de manutenção) devem ser 
consideradas e sua seleção resulta em redução do número de registros. A opção tipo de consulta 
também foi ignorada por ser um campo de preenchimento não obrigatório para atendimentos do tipo 
Dem. Esp. Com. Inicial/orient. ou Dem. Esp. Consulta no dia ou Dem. Esp. atendimento de urgência, 
porque todos os tipos de atendimentos devem ser incluídos. O campo procedimento não é de 
preenchimento obrigatório e sua seleção resulta em redução do número de registros. O campo conduta 
deve ser ignorado, pois o indicador considera o número total de consultas independentemente dos 
demais registros. A seleção desses campos resultou em redução do número de registros.  
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Figura 9- Percentual de registros válidos para o cálculo do indicador Taxa de atendimento odontológico por dor de dente nos quadrimestres de 2018 a 2022 
(a) e percentual de municípios de acordo com o número de registros ausentes no período de 15 quadrimestres por porte populacional (b). Brasil, 2018-2022. 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023 

.
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Figura 10- Média e intervalo de confiança de 95% da taxa de atendimento odontológico por dor de dente 
(por 1000 usuários) no Brasil e de acordo com o porte populacional dos municípios ao longo dos 
quadrimestres de 2018 a 2022. Brasil. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023 
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Tabela 1-  Modelo de regressão para avaliar a variação quadrimestral da taxa de atendimento 
odontológico por dor de dente, de acordo com o porte populacional antes e após o Q2-2020, no período 
de 2018 a 2022 no Brasil (N=70842 registros; 5332 municípios) 
 

 Taxa de atendimento odontológico por dor de 

dente 

Variáveis β (95% CI) 

Quadrimestre -0,07 (-0,08; -0,06) 

Após Evento  0,37 (0,32; 0,42) 

Porte populacional  

Até 5 mil hab.  1 

5 a 9,9 mil hab. -0,13 (-0,22; -0,03) 

10 a 49,9 mil hab. -0,22 (-0,30;-0,14) 

50 a 99,9 mil hab. -0,51 (-0,64; -0,34) 

> 100 mil hab. -0,99 (-1,13; -0,86) 

Interação Evento (Q2-2020) #Porte 

populacional#quadrimestre 

 

Após Q2-2020#Até 5 mil hab. 1 

Após Q2-2020#5 a 9,9 mil hab. 0,05 (0,03; 0,06) 

Após Q2-2020#10 a 49,9 mil hab. 0,08 (0,07; 0,10) 

Após Q2-2020#50 to 99,9 mil hab. 0,12 (0,10; 0,15) 

Interação Evento (Q2-2020) # quadrimestre  

Após Q2-2020 0,09 (0,08; 0,11) 

Interação Porte populacional#quadrimestre  

Até 5 mil hab. 1 

5 a 9,9 mil hab. -0,02 (-0,05; -0,01) 

10 a 49,9 mil hab. -0,06 (-0,07; -0,05) 

50 a 99,9 mil hab. -0,09 (-0,11; -0,07) 

> 100 mil hab. -0,13 (-0,15; -0,11) 

Interação Evento#Porte populacional  

  

Após Q2-2020#5 a 9,9 mil hab. -0,02 (-0,09; 0,05) 

Após Q2-2020#10 a 49,9 mil hab. 0,07 (0,01; 0,13) 

Após Q2-2020#50 a 99,9 mil hab. 0,06 (-0,04; 0,16) 

Após Q2-2020#> 100 mil hab. 0,19 (0,09; 0,29) 

Após Q2-2020#> 100 mil hab. 0,17 (0,15; 0,20) 

Intercepto 1,95 (1,88; 2,01) 

Parâmetros de efeitos aleatórios       

Variância (erro padrão) (quadrimestre) 0,008 (0,008;0,009) 

Variância (erro padrão) (_cons) 0,795 (0,762; 0,829)  

Covariância (erro padrão) (quadrimestre, cons) -0,005 (-0,007; -0,002) 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023 
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Tabela 2- Estimativas marginais e resultados do teste Wald para comparar as variações quadrimestrais 
da taxa de atendimento odontológico por dor de dente no período antes e após o Q2-2020 (evento) e 
de acordo com os portes populacionais. 

 Taxa de atendimento odontológico por dor de dente 
β (95% CI) 

Estimativas marginais – Variação quadrimestral do indicador (variação do indicador / 
variação quadrimestral - ΔY/ΔT) 

Antes Q2-2020# até 5 mil hab. -0,0725 (-0,0817; -0,0632) 

Antes Q2-2020#5 a 9,9 mil hab. -0,0967 (-0,1058; -0,0876) 

Antes Q2-2020#10 a 49,9 mil hab. -0,1309 (-0,1372; -0,1247) 

Antes Q2-2020#50 a 99,9 mil hab. -0,1646 (-0,1812; -0,1480) 

Antes Q2-2020#> 100 mil hab. -0,2056 (-0,2229; -0,1882) 

Após Q2-2020#Até 5 mil hab. 0,0227 (0,0124; 0,0331) 

Após Q2-2020#5 a 9,9 mil hab. 0,0438 (0,0336; 0,0541) 

Após Q2-2020#10 a 49,9 mil hab. 0,0456 (0,0385; 0,0526) 

Após Q2-2020#50 a 99,9 mil hab. 0,0549 (0,0365; 0,0733) 

Após Q2-2020#> 100 mil hab. 0,0629 (0,0436; 0,0821) 

Teste de Wald – diferenças entre inclinações (slopes) (Variação quadrimestral do indicador antes do 

evento para porte populacional x - Variação quadrimestral do indicador antes do evento para porte 

populacional y 
Até 5 mil - 5 a 9,9 mil hab.  0,024 (p<0,001) 

Até 5 mil - 10 a 49,9 mil hab.  0,058 (p<0,001) 

Até 5 mil - 50 a 99,9 mil hab. 0,092 (p<0,001) 

Até 5 mil - > 100 mil hab. 0,133 (p<0,001) 

5 a 9,9 mil - 10 a 49,9 mil hab. 0,034 (p<0,001) 

5 a 9,9 mil - 50 a 99,9 mil hab. 0,068 (p<0,001) 

5 a 9,9 mil - > 100 mil hab. 0,109 (p<0,001) 

10 a 49,9 mil - 50 a 99,9 mil hab. 0,034 (p<0,001) 

10 a 49,9 mil - > 100 mil hab. 0,075 (p<0,001) 

50 a 99.9 mil- > 100 mil hab. 0,041 (p<0,001) 

Teste de Wald – diferenças entre inclinações da reta (slopes) (Variação quadrimestral do indicador depois 

do Q2-2020 para porte populacional x - Variação quadrimestral do indicador depois do Q2-2010 para porte 

populacional y 

Até 5 mil - 5 a 9,9 mil hab. -0,021 (p=0,004) 

Até 5 mil - 10 a 49,9 mil hab. -0,023 (p<0,001) 

Até 5 mil - 50 a 99,9 mil hab. -0,032 (p=0,003) 

Até 5 mil - > 100 mil hab. -0,040 (p<0,001) 

5 a 9,9 mil - 10 a 49,9 mil hab. -0,002 (p=0,781) 

5 a 9,9 mil - 50 a 99,9 mil hab. -0,011 (p=0,301) 

5 a 9,9 mil - > 100 mil hab. -0,019 (p=0,087) 

10 a 49,9 mil - 50 a 99,9 mil hab. -0,009 (p=0,352) 

10 a 49,9 mil - > 100 mil hab. -0,017 (p=0,098) 

50 a 99,9 mil - > 100 mil hab. -0,008 (p=0,558) 

Teste de Wald – diferenças entre inclinações da reta (slopes) (Variação quadrimestral do indicador depois 

do Q2-2020 para porte populacional x - Variação quadrimestral do indicador antes do Q2-2020 para porte 

populacional x 

Até 5 mil hab. 0,095 (p<0,001) 

5 a 9,9 mil hab. 0,141 (p<0,001) 

10 a 49,9 mil hab. 0,177 (p<0,001) 

50 a 99,9 mil hab.  0,219 (p<0,001) 

> 100 mil hab. 0,268 (p<0,001) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023 
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5.2 Produtos técnicos  

5.2.1 Painel de indicadores para monitoramento dos serviços de saúde bucal na 

atenção primária à saúde 

 

O Painel de Indicadores para o Monitoramento dos Serviços de Saúde 

Bucal na Atenção Primária à Saúde (DOI: 10.5281/zenodo.7944665), link de acesso: 

https://lookerstudio.google.com/reporting/86c09403-f4a0-4625-ad1f-

239daa77f6a2/page/aKVBD) é um produto técnico desenvolvido no âmbito do projeto 

de pesquisa “Painel de monitoramento de indicadores de saúde bucal na Atenção 

Primária à Saúde: uma pesquisa de implementação”, financiado pelo Edital  nº Edital 

PPSUS 003/2020 FAPEMIG - PROGRAMA DE PESQUISA PARA O SUS – PPSUS, 

promovido pela parceria MS/CNPq/FAPEMIG/SES/MG. É uma produção 

compartilhada entre três discentes do Mestrado Profissional em Odontologia em 

Saúde Pública da Faculdade de Odontologia da UFMG que também contou com a 

participação de estudantes no âmbito da graduação e do Mestrado e Doutorado 

Acadêmico. 

Esse painel configura uma ferramenta interativa digital inédita, que 

disponibiliza indicadores referentes ao Provimento de serviços de saúde bucal e 

Gestão da saúde bucal. A dimensão Provimento de serviços de saúde bucal é 

composta pelas subdimensões Acesso aos serviços de saúde bucal, Vigilância em 

saúde bucal, Diagnóstico, tratamento e reabilitação em saúde bucal e Promoção e 

prevenção. Com relação à Gestão da saúde bucal, as subdimensões são: Atuação 

intersetorial/Participação popular e Processo de trabalho da eSB. Estas 

dimensões/subdimensões de avaliação foram definidas com base no modelo de 

avaliação da efetividade da Atenção em Saúde Bucal adaptado do modelo proposto 

por Nickel et. al., (2008) e modificado por Colussi et. al., (2010), adotando-se também 

os princípios e diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal (BRASIL, 2004) e da 

Política Nacional da Atenção Básica (BRASIL, 2012) como referências conceituais.  

O Quadro 3 apresenta a ficha de descrição de produtos técnicos e tecnológicos 

para avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

 

https://doi.org/10.5281/zenodo.7944665
https://lookerstudio.google.com/reporting/86c09403-f4a0-4625-ad1f-239daa77f6a2/page/aKVBD
https://lookerstudio.google.com/reporting/86c09403-f4a0-4625-ad1f-239daa77f6a2/page/aKVBD
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Quadro 3 - Ficha de descrição do produto técnico 

TÍTULO: Painel de Indicadores para o monitoramento dos 

serviços de saúde bucal na APS 

ANO: 2023 

AUTORES: Professores: Raquel Conceição Ferreira, Liliza 

Chalub Luiz Figueiredo Houri, Maria Inês Barreiros 

Senna, João Henrique Lara do Amaral e Rafaela 

da Silveira Pinto. 

Estudantes de Pós-Graduação: Bruno Antunes 

Ribeiro, Elisa Lopes Pinheiro, Erika Talita Silva, 

Fabiano Costa Diniz, Fernanda Lamounier 

Campos. 

Estudantes de Graduação: Debora Egg de Paiva 

Campos, Gabrielli Flores Morais, Lara Cristina dos 

Santos Nunes, Ligia de Assis Silva, Marina Farjado 

Ribeiro, Milena Ribeiro Gomes. 

Desenvolvedor: Hernane Braga Pereira 

Servidora da Secretaria de Estado de Saúde de 

Minas Gerais: Jacqueline Silva Santos 

INSTITUIÇÃO PROMOTORA: Faculdade de Odontologia/UFMG 

LOCAL: Faculdade de Odontologia/UFMG 

CIDADE: Belo Horizonte 

DIVULGAÇÃO: Meio digital  

 

 

QUALIS TECNOLÓGICO: 

Produto: Processo/Tecnologia e 

Produto/Material não patenteáveis 

(“Know-how”) 
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Subtipo: Não se aplica 

Extrato: T2 

FINALIDADE (limite do 

texto: até 255 caracteres 

com espaço): 

Desenvolvimento de estratégias de monitoramento 

e avaliação dos serviços de saúde bucal na APS, 

por meio da incorporação de uma tecnologia 

digital. 

IMPACTO – nível: Médio 

IMPACTO – demanda: Por concorrência  

IMPACTO – objetivo da 

pesquisa que originou o 

PTT: 

Solução de um problema previamente identificado 

 

IMPACTO – área impactada 

pela produção: 

Saúde 

IMPACTO – tipo: Potencial 

DESCRIÇÃO DO TIPO DE 

IMPACTO (limite do texto: 

até 255 caracteres com 

espaço): 

O painel poderá contribuir para aumentar a 

capacidade avaliativa de gestores e profissionais 

de saúde na APS por meio da avaliação tempestiva 

do provimento e a gestão dos serviços de saúde 

bucal.  

REPLICABILIDADE: Sim 

ABRANGÊNCIA 

TERRITORIAL: 

Nacional 

COMPLEXIDADE: Média 

INOVAÇÃO: Médio teor inovativo  
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SETOR DA SOCIEDADE 

BENEFICIADO PELO 

IMPACTO: 

Saúde humana e serviços sociais  

HOUVE FOMENTO?: Financiamento: CNPq (Processo: 310938/2022-8) 

FAPEMIG (PPSUS APQ-00763-20) 

FAPEMIG (PPM-00603-18) 

HÁ REGISTRO/DEPÓSITO 

DE PROPRIEDADE 

INTELECTUAL?: 

Não 

ESTÁGIO DA TECNOLOGIA: Finalizado/implantado 

HÁ TRANSFERÊNCIA DE 

TECNOLOGIA/CONHECIME

NTO?: 

Não 

PTT (URL): https://lookerstudio.google.com/reporting/86c0940

3-f4a0-4625-ad1f-239daa77f6a2/page/aKVBD  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023 

 

Para o desenvolvimento do Painel a equipe contou com a colaboração 

de um cientista de dados Graduado em Engenharia de Sistemas pela Universidade 

Federal de Minas Gerais. 

A construção do Painel de Indicadores para o monitoramento dos 

serviços de saúde bucal na APS utilizou diversas tecnologias que futuramente 

poderão ser reproduzidas, por outros pesquisadores, dividida nas seguintes etapas: 

a) definição do indicador e forma de cálculo com especialistas em saúde bucal; 

b) realização de dupla validação da forma de extração e cálculo do indicador pela 

equipe de pesquisadores e com equipe autônoma; 

c) automatização da extração de arquivos e cálculo de indicadores; 

d) armazenamento do histórico de indicadores calculados em um banco de dados 

analítico; 
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e) disponibilização dos dados no painel interativo para uso dos profissionais, 

gestores e a população em geral; 

Após a dupla validação do indicador (passos 1 e 2) inicia-se o processo de 

automação do processo, que foi desenvolvido nos seguintes passos: 

a) mapeamento de todos os arquivos do SISAB usados para calcular os 

indicadores; 

b) mapeamento de todos os indicadores, da forma de cálculo e da forma de 

tratamento dos  dados faltantes; 

c) criação de scripts para orquestrar a extração de dados do SISAB 

d) criação da infraestrutura de dados, um delta lake2 composto pelas camadas de 

dados: 

- Landing zone; 

- Camada bronze;  

- Camada silver; 

- Camada gold; 

e) Criação do painel a partir dos dados contidos na camada gold 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
2 O Delta Lake é uma camada de armazenamento de software livre que traz 
confiabilidade para os data lakes 
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Figura 11 - Camadas de dados  

 

 
Fonte: Elaborada pelo autor, 2023. 
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O Painel (FIGURA 12) apresenta os indicadores calculados a partir dos 

dados extraídos no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) 

à medida que os dados são disponibilizados neste Sistema de Informação.  

 
Figura 12 - Página inicial painel 

 
Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 

 

Na barra lateral à esquerda é possível acessar as telas do painel. No menu 

dos indicadores (FIGURA 13) ficará disponível a relação de todos os indicadores 

divididos nas dimensões e subdimensões e ao selecionar o indicador o sistema 

redireciona para uma página personalizada de cada indicador. 
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Figura 13- Menu de Indicadores 

 
 
 

Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 
 

Na página personalizada de cada indicador (FIGURA 14) ao selecionar o 

ícone “saiba mais sobre este indicador clicando no ícone ao lado”, é  apresentado a 

fichas de qualificação do indicadores (FIGURA 15) que contém os seguintes itens: 

nome do indicador, medida, interpretação, usos, limitações, método de cálculo, fonte 

(filtros para extração), parâmetro, observações e referências.  

Figura 14 - Saiba mais sobre o indicador 

 

Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 
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Figura 15 - Ficha de qualificação dos indicadores 

Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 
 

No Painel os indicadores calculados são apresentados em gráficos, mapas 

e tabelas nos seguintes níveis de desagregação: macrorregião brasileira, Unidade da 

Federação Brasileira (UF) e município. Ao acessar determinado indicador, será 

possível iniciar a análise observando os valores médios para o Brasil e cada 

macrorregião de acordo com o filtro temporal selecionado (anual ou quadrimestral), ou 

seja, o valor apresentado representa a média do indicador em cada quadrimestre de 

determinado ano, para a macrorregião, UF ou município (FIGURAS 16 e 17).  
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Figura 16 - Visão macro por estado 

 
Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 

 
Figura 17 - Visão detalhada por município 

 

Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 
 

Um mapa geográfico e um gráfico de barras (FIGURA 16) demonstram os 

valores de acordo com os filtros geográficos e temporais selecionados.  

O indicador desagregado para o nível municipal poderá também ser 

consultado acessando-se filtros geográficos por município. Esta ferramenta possibilita 

observar, em determinada região ou UF, os valores para cada município, ou, 

separadamente, de acordo com o porte populacional e o Índice de Desenvolvimento 

Humano municipal.  

Os resultados são representados também em um gráfico de linhas (FIGURA. 

18), sendo possível verificar a variação do indicador de acordo com o tempo 

selecionado e também por meio de um em um gráfico de bolhas, em que o diâmetro 
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representa o tamanho da população do município e as cores representam a dimensão 

do indicador, de acordo com escala definida no gráfico. 

 

Figura 18 - Gráfico linhas e bolhas 

 
Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 

 

Adicionalmente, o painel disponibiliza tabelas com os valores dos 

indicadores calculados para cada município, UF e região, em cada quadrimestre, que 

podem ser exportadas em arquivos nos formatos csv, excel ou planilhas google 

(FIGURA 19). 

Figura 19 - Exportação de dados 

 

Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 

O Painel também disponibiliza uma funcionalidade de “escolha seu 

indicador para análise” (FIGURA 20) para comparação de diversos indicadores em 
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uma única visão para análise. Neste caso é recomendado utilizar indicadores que 

possuem um mesmo denominador, pois é possível estabelecer uma comparação. 

Figura 20 - Escolha seu indicador para análise 

 

Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 

Ao aplicar os filtros temporais e geográficos, conforme a preferência, é possível 

comparar em forma de gráfico os valores dos indicadores (FIGURA 21). 

Figura 21 - Ilustração da comparação entre os indicadores apresentados em forma de gráfico.  

 

Fonte:  Painel de indicadores para o monitoramento dos serviços de saúde bucal na APS, 2023 
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O painel se configura em uma ferramenta útil para a qualificação e uso dos 

dados gerados no SISAB. A automação das informações e sua disseminação 

periódica propiciarão que a cultura do monitoramento se torne prática cotidiana dos 

profissionais de saúde bucal, reduzindo a fragmentação da informação em saúde e 

ampliando a capacidade avaliativa de gestores e profissionais da saúde na APS. 
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5.2.2 Dicionário de indicadores de saúde bucal 

 

O Dicionário de Indicadores para a Avaliação dos Serviços de Saúde Bucal 

na Atenção Primária à Saúde (ISBN: 978-85-93368-64-6), de acesso livre e gratuito 

pelo link: https://www.bu.ufmg.br/imagem/00002d/00002d44.pdf (FIGURA 22), foi 

resultado do estudo coordenado por um grupo de pesquisadores da Faculdade de 

Odontologia da UFMG, em parceria com a Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais, financiado pelo Programa de Pesquisa para o SUS (PPSUS) contou com a 

participação de estudantes no âmbito da graduação, do Mestrado Profissional em 

Odontologia em Saúde Pública e do Mestrado e Doutorado Acadêmicos. 

Esta produção apresenta a matriz de indicadores já mencionada, da qual 

esta pesquisa foi gerada. O capítulo “Considerações iniciais” apresenta conceitos 

básicos sobre a avaliação dos serviços de saúde e sua importância no contexto da 

saúde bucal. É apresentada a estratégia do Departamento de Saúde da Família e 

Comunidade (DESF/SAPS/MS), denominada e-SUS Atenção Primária à Saúde (e-

SUS APS), e as principais iniciativas nacionais de avaliação dos serviços de saúde. 

No capítulo “Indicadores de saúde bucal: aspectos conceituais e metodológicos” é 

apresentado o referencial teórico e as normativas que embasaram a construção dos 

indicadores, é descrito brevemente o processo de elaboração e validação, bem como 

a fonte de dados para cálculo dos indicadores. A matriz de indicadores e as fichas de 

qualificação, apresentadas no capítulo seguinte, sistematizam elementos essenciais 

para compreensão do significado dos quarenta e quatro indicadores na dimensão 

Provimento de serviços de saúde bucal e dez na dimensão Gestão da saúde bucal. O 

conteúdo desta publicação poderá receber atualizações ao longo do tempo em função 

da diversidade de temas abordados pelos indicadores e da dinâmica própria da área 

de informação em saúde, a partir da necessidade de revisão dos indicadores e de 

fontes de dados, entre outros aspectos (FERREIRA et al., 2023). 

 

 

 

 

 

https://www.bu.ufmg.br/imagem/00002d/00002d44.pdf
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Figura 22 – Dicionário de indicadores para avaliação dos serviços de Saúde Bucal na Atenção 

Primária à Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FERREIRA, 2023, p. 1. 

 

 

 

 



 

82 

 

5.2.3 Calculadora de indicadores para menor nível de desagregação 

 

A calculadora de indicadores de saúde bucal tem o objetivo de auxiliar os 

profissionais das Unidades Básicas de Saúde (UBS) a computarem os indicadores de 

suas unidades. A ferramenta está disponível de forma online e gratuita no link 

https://bit.ly/calculadora-indicadores-saude-bucal-ppsus e sua utilização é realizada 

de forma simples e prática: 

a) ao entrar na página o usuário seleciona quais indicadores deseja calcular 

dentro de uma lista com 54 opções de indicadores; 

b) ao selecionar o indicador desejado, aparecerão na tela caixas de texto para 

receber os dados referentes ao numerador e denominador de cada indicador; 

c) após inserir os dados e clicar em ‘Calcular Indicadores‘ aparecerá uma tela com 

os resultados obtidos e a opção de fazer download dos dados em formato 

planilha do Excel ou formato .csv. 

A calculadora foi desenvolvida como parte das iniciativas do Programa 

Pesquisa Para o SUS (PPSUS) coordenado pela escola de odontologia da UFMG. As 

linguagens técnicas utilizadas foram Python e a ferramenta open source Streamlit, que 

permite desenvolver aplicações simples e hospedadas gratuitamente na internet. 

 

Figura 23 -  Calculadora de Indicadores (menor nível de desagregação) 

 

Fonte: Calculadora de indicadores de saúde bucal, 2023

https://bit.ly/calculadora-indicadores-saude-bucal-ppsus
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A vigilância à saúde bucal no Brasil é um elemento essencial para a 

sustentabilidade da Política Nacional de Saúde Bucal (MOYSÉS et al. 2013). No 

presente estudo demonstrou-se que as taxas de atendimento por dor de dente na 

APS, sinalizaram a gravidade desse agravo e sua persistência como um problema 

para certos grupos populacionais que utilizam os serviços públicos de saúde. Os 

indicadores de saúde são importantes para a gestão pública sendo utilizado como 

ferramenta de medidas que sintetizam informações do processo saúde-doença e 

também dos serviços de saúde possibilitando fazer mensurações e avaliações (OPAS, 

2018). O indicador utilizado neste estudo possibilitou identificar a ocorrência de 

variação da taxa de atendimento odontológico por dor de dente ao longo do tempo e 

entre os portes populacionais e que a maior magnitude da morbidade relacionada ao 

agravo dor de dente está concentrada em municípios de pequeno porte. A pandemia 

de COVID-19 trouxe grandes impactos na vida das pessoas chegando também a 

refletir nos serviços de saúde bucal com suspenção do atendimento eletivo 

odontológico e mesmo mantendo os atendimentos de urgências observou-se uma 

queda nas taxas em todos os portes populacionais neste período de forma mais 

acentuada nos municípios de maior porte populacional. 

 Nesta perspectiva, gestores devem desenvolver abordagens para a 

prevenção do agravo dor de dente, considerando a oferta de ações coletivas e 

individuais preventivas, além de trabalhos intersetoriais visando reduzir os efeitos dos 

determinantes sociais de saúde.  Além disso, podem direcionar a necessária alocação 

de recursos, equipamentos e instalações para lidar com a demanda da população em 

relação a saúde bucal. 

Sendo assim, considero este trabalho de extrema relevância social pois 

demonstrou que por detrás dos resultados apontados existem pessoas que ainda 

sofrem com a dor de dente e que este agravo ainda persiste na população brasileira 

como consequência das iniquidades sociais. E por fim como sou servidor na Vigilância 

Sanitária de Ribeirão das Neves/MG e Auditor de Sistema Saúde de Itaúna/MG, o 

processo formativo do Mestrado Profissional da Faculdade de Odontologia da UFMG 

foi de encontro a minhas expectativas e necessidades na busca do conhecimento para 
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a minha qualificação profissional, visando o fortalecimento do SUS e além disso 

buscar uma oportunidade de atuar nas instituições de ensino superior na formação de 

profissionais no âmbito da área da saúde pública.
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ANEXO A - Ficha de atendimento odontológico individual 
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ANEXO B - Ficha de atividade coletiva 
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ANEXO C – Normas de submissão de artigo da Revista Saúde Pública - RSP
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ANEXO D – Comprovante de submissão do artigo 

 

 

 


